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Mudanças na Psicologia
O aperfeiçoamento democrático do Sistema Conselhos foi um dos eixos do VI CNP, realizado em 2007. Uma de suas

propostas é a mudança  na Lei 5.766/71, que criou o CFP e os CRPs.  Mas o que essas mudanças têm a ver com a prática
dos psicólogos? Como a categoria pode se envolver e garantir seus direitos? São essas e outras questões que o Jornal do
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III Mostra de Práticas em Psicologia
O CRP-RJ realizará, em julho, a III Mostra de Práticas em Psicologia. As duas primeiras Mostras,

organizadas em 2007 e 2008, contaram com grande participação de psicólogos e estudantes de Psico-

logia, que tiveram oportunidade de apresentar trabalhos e desenvolver oficinas. Preparem seus trabalhos

para o maior encontro regional de Psicologia! Fique atento ao nosso site e aos próximos jornais para

mais informações.

se reúne ordinariamente duas vezes por ano

(maio e dezembro), e onde têm assento, em pé

de igualdade, representantes de todos os Con-

selhos Regionais e do Conselho Federal, e que

toma as deliberações sobre as políticas e as ati-

vidades a serem realizadas, com base nas orien-

tações dos Congressos; com a regulamentação

do processo eleitoral de renovação dos Plená-

rios dos Conselhos,  de modo a torná-lo mais

igualitário e democrático, permitindo que

aflorem e se manifestem as tendências políti-

cas existentes entre os psicólogos brasileiros –

lembrando que o Plenário do Conselho Fede-

ral de Psicologia também é resultado de con-

sulta eleitoral.

Nunca é demais ressaltar a importância

destas medidas: quando efetivadas, legalmen-

te, elas permitirão à categoria cada vez mais

ampla participação nas decisões que a afetam.

Para que isso se torne realidade, é necessário

que os (as) psicólogos (as) participem efetiva-

mente das discussões e das decisões a seu al-

cance. O trabalho de construção de práticas

democráticas, o que implica, portanto, que as

decisões estejam nas mãos daqueles que vão

sofrer seus efeitos, é demorado, quase sempre

sinuoso, com recuos e mudanças de direção.

Exige paciência, um contínuo processo de re-

visão; mas, acima, de tudo, exige participação

consciente e organizada, e a implicação de to-

dos para assumir a responsabilidade nos seus

resultados.

Construção de práticas democráticas
Em 2008, o Sistema Conselhos de Psico-

logia deu novos passos na construção e

implementação de formas democráticas de ges-

tão de seus órgãos e de relação com a categoria

profissional.

Isto se tornou possível com o avanço da

discussão nacional de revisão da Lei 5.766, de

1971, que instituiu o Sistema. Pela Lei, os ór-

gãos deste Sistema têm por finalidade “orien-

tar, disciplinar e fiscalizar o exercício profissio-

nal da Psicologia, e zelar pela fiel observância

dos princípios da Ética Profissional”.

Estas finalidades não devem mudar; o que

deve ser feito é escoimar da Lei toda uma série

de dispositivos centralizadores, antidemo-

cráticos, ditatoriais, que refletem o espírito vi-

gente naquele momento. Lembrando: a Lei é

de 1971, um dos períodos mais obscuros, vio-

lentos e repressivos da ditadura militar brasi-

leira (1964-1985). Sua revisão permitiria a

incorporação de conquistas democráticas que

foram sendo construídas, ao longo do tempo,

pelo Sistema, nas práticas de gestão dos Con-

selhos e nas relações com a categoria.

Principalmente a partir da década de 1990,

com a criação e organização dos Congressos

Nacionais de Psicologia, realizados trienal-

mente, logo antes das eleições, e que determi-

nam a agenda das gestões dos Conselhos du-

rante os três anos seguintes; com o surgimento

e sistematização das APAFs – Assembleia das

Políticas da Administração e das Finanças – que

Filiado à União Latino Americana de
Entidades de Psicologia (ULAPSI)
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te a ditadura sem disfarces, a implantação do ter-

rorismo de Estado. Ou seja, o Estado brasileiro

passa a usar a tortura como instrumento oficial

de sua política”, destaca a psicóloga Cecília Ma-

ria Bouças Coimbra (CRP 05/1780), professora

da Universidade Federal Fluminense e presiden-

te do Grupo Tortura Nunca Mais/RJ.

Os chamados “anos de chumbo” englobaram,

segundo historiadores, o período em que mais

se torturou e matou durante toda a República: o

governo de Emílio Garrastazu Médici. “Em 1971,

é o auge desse governo Médici, o auge do terro-

rismo de Estado, quando as perseguições se da-

vam de uma forma totalmente naturalizada. Na-

quele momento, se instaura o que se chamou,

num modelo importado dos EUA, de Doutrina

de Segurança Nacional. Aquele que pudesse co-

locar em risco a segurança do regime – indepen-

dentemente de pegar em armas ou não – era con-

siderado inimigo interno. E ao inimigo interno

valia tudo – matar, torturar e até sumir com os

restos mortais”, acrescenta Cecília.

É nesse contexto de violação aos Direitos

Humanos e autoritarismo que surgem os conse-

lhos de Psicologia. E esse período influenciou

diretamente a forma como a Lei 5.766 foi elabo-

rada. “A elaboração da lei, assim como do decre-

to de regulamentação da profissão, esteve restri-

ta à participação de um pequeno grupo de pro-

fissionais ligados às associações científicas”, afir-

ma Georgina.

Além disso, esse contexto refletiu na redação

na Lei e na forma como os conselhos foram

implementados. “Os Conselhos Regionais recebe-

ram um papel de polícia com relação à prática dos

psicólogos. Esse papel fiscalizador, da forma como

foi instituído na Lei, mostra bem o período em

que vivíamos”, declara Cecília. “Todas as leis que

surgiram nesse período foram ditatoriais. A pró-

pria ditadura criou sua legislação, em cima da

Doutrina de Segurança Nacional, para controlar

e dominar o inimigo interno. E a Lei 5.766 emer-

ge nesse contexto para isso, para controle social”.

“Além da estrutura hierarquizada e federati-

va, a Lei 5.766/71 traz uma redação dirigida ex-

clusivamente para o cumprimento da função

ficantemente no seu processo de democratização.

“Infelizmente, uma lei tão necessária para nossa

organização profissional foi gestada e promul-

gada num momento negro da história brasilei-

ra. Alterá-la agora nos dará um novo instrumen-

to, assinado por um presidente eleito democra-

ticamente pela nação brasileira”, afirma o psicó-

logo Wilson Soares Leite (CRP 04/520), mestre

em Psicologia Social pela UFMG e professor da

Universidade FUMEC.

A PA PA PA PA Psicsicsicsicsicolooloolooloologggggia nos anos dia nos anos dia nos anos dia nos anos dia nos anos de ce ce ce ce chhhhhumbumbumbumbumbooooo

A regulamentação da profissão de psicólogo

no Brasil começou a dar seus primeiros passos

em 1962, quando foi promulgada a Lei 4.119. Nos

nove anos que a separam da Lei 5.766/71, o Bra-

sil viveu o Golpe de Estado de 1964, que deu iní-

cio a mais de vinte anos de ditadura militar. Ou

seja, os conselhos de Psicologia foram criados em

um dos períodos mais antidemocráticos da his-

tória do país.

“No Brasil, de 1970 a 1974, vivemos o pior

momento da ditadura militar – se é que pode-

mos dizer que existe pior momento em uma di-

tadura. Em dezembro de 1968, há o AI-5, que

chamamos de ‘golpe dentro do golpe’. É realmen-

Em 5 de fevereiro de 2009, foi encaminhada à

Casa Civil da Presidência da República uma mi-

nuta do Projeto de Lei para alteração da Lei 5.766,

de 1971, que criou os Conselhos Federal e Regio-

nais de Psicologia e que foi regulamentada pelo

Decreto 79.822/77. As alterações foram propos-

tas pelo próprio Sistema Conselhos, que atual-

mente funciona de forma muito mais democrá-

tica do que a disposta nessa legislação.

As principais mudanças propostas pretendem

inserir na Lei 5.766/71 alguns dispositivos que já

existem na organização do Sistema Conselhos,

entre eles a Assembleia das Políticas, da Adminis-

tração e das Finanças (APAF) e o Congresso Na-

cional de Psicologia (CNP). O objetivo é garantir

a continuidade do processo de democratização

do Sistema Conselhos, implementado ao longo

das últimas décadas.

De acordo com o Caderno de Deliberações

do VI Congresso Nacional de Psicologia, “o tra-

balho sobre o aperfeiçoamento democrático do

Sistema Conselhos delimita uma esfera bem pre-

cisa de questões: o que o Sistema Conselhos pode

atualizar, rever, desenvolver, delimitar na sua es-

trutura e forma de funcionamento, a fim de que

seja cada vez mais adequado na efetivação de sua

tarefa, como condição do coletivo de psicólogos

para construir a sua profissão”.

Como exemplo dessa democratização, desta-

ca-se a própria forma como foi elaborado o pro-

jeto de mudança: com participação da categoria.

“Entendo que o convite ao psicólogo para parti-

cipar da alteração da Lei já encerra por si só um

chamado à participação democrática, cidadã, dis-

tanciando-se do caráter restrito da participação

da categoria quando da criação do Sistema Con-

selhos”, esclarece a psicóloga Georgina Veras

Motta (CRP 04/1868), conselheira do CRP-04

(Minas Gerais) e membro do Grupo de Traba-

lho criado para levar o projeto adiante.

O projeto de mudança leva em conta que não

é possível continuar com uma legislação criada

na época da ditadura militar (1964-1985), ela-

borada de forma autoritária e com dispositivos

centralizadores, enquanto, na prática, o Sistema

Conselhos de Psicologia já avançou signi-

Mudanças na Psicologia
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•Mudanças na Psicologia Março de 2009
•

momento, a prática hegemônica da Psicologia era andar

de mãos dadas com a ditadura. Tanto que o CFP home-

nageou o Médici”.

A condecoração de Médici pelo CFP foi emblemática

dessa ligação entre a Psicologia e o regime militar nos

anos de chumbo. Mas não foi o único exemplo. Como

explica Cecília, muitos psicólogos serviram à ditadura

para dizer que as pessoas que se opunham ao governo

era “desestruturadas”, “desajustadas” e vindas de famílias

“problemáticas”. “O nome do projeto era ‘Perfil do Ter-

rorista Brasileiro’. Fazia-se anamnese, aplicavam-se tes-

tes de nível mental, de frustração, de personalidade etc.,

e traçavam o ‘perfil’ do opositor político”.

Além disso, ela ressalta que muitos psicólogos auxili-

aram nas torturas aplicadas em presos políticos, avalian-

do, por exemplo, os níveis de violência que a pessoa po-

deria agüentar – a chamada “tortura light” – e quais pre-

institucional, jurídica e formal de orientar e fiscalizar.

Um dos aspectos que exemplifica o direcionamento po-

lítico que a permeia é a eleição indireta para o Conselho

Federal, que se espelha no modelo político que vigorava

no país, ou seja, na restrita participação da categoria na

escolha de seus representantes de classe”, completa

Georgina.

Wilson Leite também explica a criação da Lei por esse

caminho: “A Lei 5.766 especifica a função dos conselhos

com os termos ‘disciplinar’ e ‘fiscalizar’ zelando pela ‘dis-

ciplina da classe’, conceitos que lembram a caserna. O

espírito da Lei passa longe de uma idéia organizativa da

categoria, democrática, com preocupações sociais e de

construção de um ethos que norteie sua inserção social.

Por isso, é uma lei centralizadora, em termos de distri-

buição do poder dentro da autarquia, e alienante, em

termos de sua inserção e sentido social”.

Na opinião do psicólogo, “a criação dos conselhos foi

fundamental para que a profissão se firmasse na socie-

dade brasileira. Já nos primeiros momentos, teve que

enfrentar a oposição de entidades médicas, contrárias a

que os psicólogos atuassem como psicoterapeutas. So-

freu, mais tarde, a pressão dos administradores, nas áre-

as de recursos humanos. Foi muito importante a ação

dos conselhos para que o psicólogo fosse reconhecido

como profissional de saúde. E muitos avanços se segui-

ram no sentido de formar uma imagem social do que

era ser psicólogo e de suas possibilidades de atuação”.

No entanto, ele acredita que a forma e o momento

em que a Lei surgiu prejudicaram a implantação des-

ses conselhos. “É impossível que se conseguisse esca-

par aos efeitos maléficos daquele tempo. O movimen-

to pela aprovação da Lei 5.766 e instalação dos conse-

lhos contou com a participação, quase que como

lobista, de um deputado federal, Clóvis Stenzel, franco

apoiador do governo militar. Sua presença provocava

constrangimento e receio entre os psicólogos que não

compactuavam com aquele governo antidemocrático”.

De acordo com Georgina Motta, o surgimento da lei

exatamente nesse contexto não foi por acaso. “Criada

durante a ditadura militar, ocasião de total desrespeito

aos direitos dos cidadãos, a Lei 5.766 resultou das rela-

ções de proximidade entre os seus proponentes e o go-

verno vigente. A Psicologia, à época, desenvolvia ações

que estavam relacionadas basicamente à manutenção do

status quo”. Cecília concorda e exemplifica: “Naquele CódigCódigCódigCódigCódigo do do do do de Éte Éte Éte Éte Ética dica dica dica dica de 1987e 1987e 1987e 1987e 1987
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Psicologia (CNP).

O CNP constituiu-se como instância máxi-

ma de caráter deliberativo do Sistema Conselhos.

Realizado de três em três anos, ele estabelece as

diretrizes políticas para a atuação dos conselhos

no triênio seguinte.

E é no II CNP, em 1996, que começa a se es-

boçar um projeto de mudança na Lei 5.766. Al-

gumas das principais contribuições desse proje-

to inicial foram criar a APAF (que ocorre duas

vezes por ano e conduz as deliberações do CNP)

e instaurar eleições diretas para as gestões do CFP.

A decisão sobre o que constaria no Projeto de

Lei foi construída nos plenários dos Conselhos

Regionais, em consonância com as teses desen-

volvidas no VI CNP e submetidas à apreciação

da APAF. Houve também a participação das as-

sessorias parlamentar e jurídica do CFP.

“A necessidade de adequar as legislações da

Psicologia à prática atual tem sido objeto de dis-

cussão no Sistema Conselhos. O VI CNP, em seu

eixo I (Aperfeiçoamento Democrático do Siste-

ma Conselhos), aponta a necessidade de garan-

tir a democracia alcançada e de ampliar a articu-

lação e participação da categoria, promovendo

uma maior integração. Diz sobre os Congressos

Nacionais, a reorganização da APAF e coloca em

pauta a revisão da Lei 5.766, apontando diretri-

zes a serem seguidas. Essa lei foi priorizada devi-

do ao seu caráter organizador de todo o Siste-

ma”, explica Georgina.

Figueiredo e começa um processo de abertura

política, que se completa em 1985. Esse início de

democratização do Brasil se reflete também na

organização da Psicologia. “Os dispositivos de-

mocráticos do Sistema Conselhos surgem a par-

tir dos anos 1980 e têm a ver com o movimento

de abertura, de luta por uma sociedade efetiva-

mente democrática. Essa luta vinha desde o final

dos anos 1970, ainda em pleno período da dita-

dura, com os diferentes movimentos sociais, as

comissões eclesiais de base, a teologia da liberta-

ção, os movimentos de associações de morado-

res. E, a partir de então, tenta-se falar de uma

Psicologia efetivamente atravessada pela políti-

ca”, diz Cecília Coimbra.

Para Georgina, os avanços na Psicologia “não

estão relacionados diretamente à redação da le-

gislação em vigor, mas sim às ações de grupos de

psicólogos progressistas que buscaram romper

com o posicionamento que a Psicologia vinha

mantendo no país”. Um dos primeiros grupos a

buscar esse caminho foi o Sindicato dos Psicólo-

gos de São Paulo, que, nos anos 1980, teve ins-

crita em suas eleições uma chapa de oposição –

fato inédito até então. A partir daí, sindicatos e

conselhos regionais começaram a ter suas bases

ocupadas por grupos mais progressistas.

“O exercício de alterar o funcionamento dos

conselhos, à margem do que determina a Lei

5.766, vem se dando na prática desde a década

de 1980, quando os conselhos, além de cuidar

das questões da categoria e da profissão, passa-

ram também a ter mais participação nas ques-

tões da sociedade e maior preocupação e atua-

ção política”, diz Wilson Leite.

Para ele, um marco histórico nesse processo

foi um evento conjunto entre conselhos e sindi-

catos de Psicologia. “Ao promoverem o Congres-

so Unificado da Psicologia em 1989, esses grupos

deram início ao debate sobre qual seria de fato o

compromisso da Psicologia com a sociedade”.

O Conup deu origem a uma série de discus-

sões sobre a democratização da Psicologia, que

desembocaram na realização, em 1994, do Con-

gresso Constituinte da Psicologia, posteriormen-

te transformado em I Congresso Nacional de

sos seriam “recuperáveis” ou “irrecuperáveis”.

“Fui testemunha do caso do Amílcar Lobo

Moreira da Silva, que, na verdade, era um médi-

co que fazia formação em psicanálise na Socie-

dade Psicanalítica do Rio de Janeiro. Quando fui

presa, em 24 de agosto de 1970, no DOI-CODI,

ele entrou na minha cela, perguntou se eu era

cardíaca e tirou minha pressão. Logo depois, eu

fui levada para a tortura e ele acompanhou”.

Em outra situação, o mesmo médico usou a

Psicologia para justificar a tortura. “Uma amiga

que estava presa comigo ficou paralítica devido à

tortura com choques elétricos e pau-de-arara. O

Amílcar Lobo aplicou eletrochoques na cabeça

dela, como os de hospitais psiquiátricos, porque

disse que o estado dela era devido a uma histeria

de conversão!”, relembra a psicóloga.

Para Cecília, no entanto, não compactuaram

com a ditadura apenas os psicólogos que dela

participaram diretamente, “mas também os que

ignoravam o tipo de país em que estávamos vi-

vendo e exerciam práticas extremamente fascis-

tas e conservadoras – o que, infelizmente, ainda

há na Psicologia”.

O pO pO pO pO prrrrrooooocccccesso desso desso desso desso de de de de de deeeeemomomomomocrcrcrcrcratatatatatizaçãoizaçãoizaçãoizaçãoização

Em 1979, assume a presidência o general João

“““““IIIIInfnfnfnfnfeeeeelizmelizmelizmelizmelizmentntntntnte,e,e,e,e, uma uma uma uma uma

lelelelelei tão nei tão nei tão nei tão nei tão necccccessáressáressáressáressáriaiaiaiaia

parparparparpara nossaa nossaa nossaa nossaa nossa

ooooorgrgrgrgrganizaçãoanizaçãoanizaçãoanizaçãoanização

ppppprrrrrooooofissiofissiofissiofissiofissional fnal fnal fnal fnal foooooiiiii

gestada egestada egestada egestada egestada e

ppppprrrrrooooommmmmulgulgulgulgulgaaaaada nda nda nda nda numumumumum

momomomomomemememementntntntnto neo neo neo neo negggggrrrrro dao dao dao dao da

histórhistórhistórhistórhistória bia bia bia bia brrrrrasileasileasileasileasileiririririra.a.a.a.a.     AAAAAltltltltlteeeeerá-la agrá-la agrá-la agrá-la agrá-la agooooorrrrra nosa nosa nosa nosa nos

dará um nodará um nodará um nodará um nodará um novvvvvo insto insto insto insto instrrrrrumeumeumeumeumentntntntntooooo,,,,, assina assina assina assina assinadddddo po po po po pooooorrrrr

um pum pum pum pum prrrrresidesidesidesidesideeeeentntntntnte ee ee ee ee eleleleleleititititito do do do do deeeeemomomomomocrcrcrcrcratatatataticameicameicameicameicamentntntntnteeeee

pppppeeeeela nação bla nação bla nação bla nação bla nação brrrrrasileasileasileasileasileiririririraaaaa”””””.....

WWWWWilsoilsoilsoilsoilson Ln Ln Ln Ln Leeeeeitititititeeeee
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propostas se apresentam explicitamente, visto

que optou-se por mudanças apenas dos artigos

considerados essenciais, mas constituem o espí-

rito da lei”, afirma Georgina.

A proposta de mudança na Lei 5.766/71, des-

sa forma, procura incluir na legislação que regu-

lamenta a Psicologia as transformações que a

categoria conquistou ao longo do processo de

democratização do Sistema Conselhos. “Esses

mecanismos, desenvolvidos ao longo desses anos,

já trouxeram mudanças significativas para a prá-

tica dos psicólogos, uma vez que propiciaram um

caminhar da Psicologia em direção ao compro-

misso social. Temos, hoje, psicólogos atuando em

diversas áreas, com uma prática bastante diversa

da disposta na lei de regulamentação da profis-

são”, diz a conselheira de Minas.

Segundo Wilson, “o principal da proposta  pa-

rece ser garantir os avanços na democratização e

maior flexibilidade na organização dos nossos

conselhos. Sair do formato ‘representativo’ que

constitui os Conselhos para uma forma mais ‘par-

ticipativa’, ampliando o envolvimento dos psicólo-

gos na construção de suas entidades, de suas nor-

mas, de seu ethos e de seus espaços de atuação”.

Mas o que isso afeta na prática dos profissio-

nais psicólogos? Para Wilson, “a possibilidade de

participação mais ativa do maior número de psi-

Para levar adiante esse projeto, foi criado, na

APAF de 2007, o Grupo de Trabalho Nacional

para Alteração da Lei 5.766/71. Originalmente,

o GT foi composto por representantes do CFP,

CRP-01 (DF), CRP-04 (MG), CRP-05 (RJ) e

CRP-09 (GO/TO). A partir de 2008, o CRP-02

(PE), o CRP-06 (SP) e o CRP-08 (PR) também

passaram a compor o grupo.

O qO qO qO qO que mue mue mue mue muda paruda paruda paruda paruda para os psicóloa os psicóloa os psicóloa os psicóloa os psicólogggggososososos

 “As mudanças propostas vêm refletir o papel

de protagonista que a Psicologia cada vez mais

exerce na sociedade brasileira. Nem sempre as

AAAAAs es es es es entntntntntrrrrreeeeevvvvvistas fistas fistas fistas fistas feeeeeitas paritas paritas paritas paritas para esta matéra esta matéra esta matéra esta matéra esta matéria estãoia estãoia estãoia estãoia estão
dispdispdispdispdispooooonívnívnívnívníveeeeeis na íntis na íntis na íntis na íntis na ínteeeeegggggrrrrra ea ea ea ea em wwwm wwwm wwwm wwwm www.cr.cr.cr.cr.crppppprjrjrjrjrj.o.o.o.o.orgrgrgrgrg.b.b.b.b.brrrrr

Nova lei regulamentará anuidade paga aos CRPs
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dddddesresresresresrespespespespespeeeeeititititito aoso aoso aoso aoso aos

dirdirdirdirdireeeeeitititititos dos dos dos dos dososososos

cidacidacidacidacidadãos,dãos,dãos,dãos,dãos, a L a L a L a L a Leeeeeiiiii

5.766 r5.766 r5.766 r5.766 r5.766 resesesesesultultultultultou dasou dasou dasou dasou das

rrrrreeeeelações dlações dlações dlações dlações deeeee

ppppprrrrroooooximidaximidaximidaximidaximidaddddde ee ee ee ee entntntntntrrrrre os see os see os see os see os seus pus pus pus pus prrrrrooooopppppooooonenenenenentntntntntes e oes e oes e oes e oes e o
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GeGeGeGeGeooooorgrgrgrgrgina Mina Mina Mina Mina Mottaottaottaottaotta

para escolher - em sua Assembléia Orçamentária
anual, com participação da categoria - o valor de
sua anuidade dentro dessa banda. “queríamos
garantir que houvesse uma margem em que cada
CRP pudesse estabelecer o que acha que sua
categoria pode ou não pagar”, explicou Janaína.

Ainda segundo a conselheira, o CRP-RJ ava-
liou que R$ 400 era um valor muito alto. “O CRP-
RJ tem primado, há algum tempo, por cobrar
sempre o mínimo dessa banda, só aumentando
com a inflação. Então, o Rio conseguiu, na reu-
nião de presidentes que antecede a APAF, que cada
CRP pudesse conceder um abatimento de até
30% desse valor, chegando a R$ 280. A APAF
aprovou esta proposta. Assim, podemos manter
aproximadamente a anuidade que pagamos hoje”.

Um dos pontos mais discutidos durante a ela-
boração do Projeto de Lei que revisa alguns pon-
tos da lei 5.766, de 1971, foi se a questão da anui-
dade que os psicólogos pagam aos Conselhos
Regionais seria incluída no novo texto e de que
forma.

“A proposta do CFP era incluir a anuidade na
lei para garantir que pudéssemos manter a es-
trutura que temos hoje funcionando”, afirma a
conselheira Janaína Fernandes. Segundo ela, o
Conselho Federal estipulou um valor fixo, de
R$ 400, para todos os conselhos.

O CRP-RJ, junto com outros Regionais, su-
geriu que fosse mantido o sistema utilizado atu-
almente, no qual são definidos um valor míni-
mo e um máximo, dando liberdade de cada CRP

cólogos fortalece a entidade e a profissão, man-

tendo uma presença mais consistente na socie-

dade e fortalecendo a consciência da classe pro-

fissional. Nossos avanços, profissionais e políti-

cos, só podem ser conseguidos em grupo, em

movimentos da categoria”.

De acordo com Cecília, outro ponto impor-

tante é que a nova regulamentação da profissão

pode influenciar na forma como os psicólogos

lidam com sua prática cotidiana. “Acho que es-

sas mudanças na lei tentam quebrar com o

centralismo, com o autoritarismo, e tentam

horizontalizar um pouco mais as relações, de-

mocratizar as decisões. E isso é um exemplo im-

portante para o psicólogo refletir no seu cotidia-

no. Apesar de a maioria dos psicólogos terem seu

consultório privado, muitos trabalham em em-

presas, em diferentes estabelecimentos. E é im-

portante que eles percebam que essa questão da

verticalidade, do centralismo, do desrespeito à

opinião das pessoas é o que a maioria dos esta-

belecimentos faz hoje. Ele tem que estar atento

no seu cotidiano e perguntar sempre: ‘o que a

minha prática está produzindo?’”.

Ela exemplifica com a questão da pobreza. “A

mesma situação que vivíamos durante a ditadura,

de sermos vistos como terroristas e subversivos,

aplica-se hoje à pobreza. É a questão do medo das

chamadas ‘classes perigosas’. Então, a discussão des-

sa Lei pode ser um instrumento importante hoje

para que o psicólogo possa não só discutir uma lei

em abstrato, mas discuti-la inserida no seu traba-

lho, principalmente quando você vai trabalhar com

a pobreza. Existem muitos psicólogos trabalhando

no sistema prisional, por exemplo, com essa popu-

lação que é vista como bandida já de nascença”.

Assim, a psicóloga acredita que, caso não haja

uma mudança de pensamento dos psicólogos, a

mesma intervenção que esses profissionais fazi-

am no período da ditadura com relação aos pre-

sos políticos pode continuar sendo feita, hoje,

com relação à pobreza. E essa transformação de

mentalidade pode começar, segundo ela, com a

mudança na estruturação do Sistema Conselhos.

•Mudanças na Psicologia Março de 2009
•



Jornal do CRP-RJ    Pág. 7

selhos regionais e estes indicavam nomes para

formar a chapa do Federal. Ou seja, a gestão do

CFP era formada por pessoas de diferentes re-

giões, que poderiam não ter nenhuma afinida-

de. Atualmente, os psicólogos votam diretamen-

te numa chapa para o CFP, em consulta eleitoral,

cujo resultado é referendado pela APAF seguin-

te. Então, queremos colocar na Lei, por escrito, o

que já funciona na prática.

Um outro ponto pelo qual brigamos foi a

questão da anuidade paga aos CRPs, pois não

queríamos que fosse estabelecido um valor fixo

(veja box na página 6).

Qual a pQual a pQual a pQual a pQual a prrrrreeeeevvvvvisão parisão parisão parisão parisão para implea implea implea implea implememememementar as mntar as mntar as mntar as mntar as mudanças?udanças?udanças?udanças?udanças?

Nesse momento, foi para a Casa Civil um pro-

jeto com 20 mudanças, entre elas a inclusão do

voto direto para o CFP, colocação da APAF e do

CNP como instâncias do Sistema Conselhos e a

questão da anuidade.

Optamos pela estratégia de enviar esse proje-

to menor, com pontos estratégicos e específicos,

para que ele não demore muito tramitando no

Congresso Nacional. Há a possibilidade de

mudar os outros pontos através de resoluções.

Por isso, é importante que a categoria continue

participando e enviando sugestões.

De maio de 2008 para cá, algumas das nossas

atividades foram a formatação da cartilha sobre

a mudança na Lei, definição da forma como os

seminários iriam ocorrer, sistematização de como

chamar a categoria para participar dessa discus-

são, ou seja, ver de que forma poderíamos fazer

a categoria tomar ciência do que estava sendo

discutido e como ela poderia contribuir.

CCCCCooooomo se dá a parmo se dá a parmo se dá a parmo se dá a parmo se dá a parttttticipação dicipação dicipação dicipação dicipação do CRPo CRPo CRPo CRPo CRP-RJ no GT?-RJ no GT?-RJ no GT?-RJ no GT?-RJ no GT?

A participação do CRP-RJ se dá, principal-

mente, focando a questão da democratização.

Nosso objetivo é colocar na Lei 5.766/71 o que

de fato ocorre hoje no Sistema Conselhos. A Lei

é de 1971, feita durante a ditadura, então não tem

esse viés democrático. E democracia é uma coisa

muito importante para o CRP-RJ.

Outra questão em que insistimos foi para o

voto para os conselhos ser facultativo, pois atu-

almente a categoria é obrigada a votar. Mas isso

é uma proposta e ainda não está muito claro se

vai entrar ou não na Lei. Há discordância de ou-

tros conselhos e não podemos tomar nenhuma

decisão que não seja coletiva. Afinal, estamos re-

presentando uma categoria.

Também sustentamos o voto direto para o

CFP. Antigamente, votava-se nas chapas dos  con-

O CRP-RJ foi um dos conselhos regionais de

Psicologia que participaram do Grupo de Tra-

balho para revisão da Lei 5.766/71. A partir da

criação do GT, em dezembro de 2007, até maio

de 2008, este Regional foi representado pela ex-

conselheira Karine Neves Mourão (CRP 05/

28863). A partir dessa data, a conselheira Janaina

Barros Fernandes (CRP 05/26927) assumiu esse

posto. Em entrevista para o Jornal do CRP-RJ,

ela explica como se dá a atuação do GT e qual foi

a contribuição do CRP-RJ.

CCCCCooooomo se dmo se dmo se dmo se dmo se deeeeeu a cru a cru a cru a cru a criação diação diação diação diação do GT?o GT?o GT?o GT?o GT?

O GT foi criado na APAF de dezembro de 2007

com o propósito de discutir as alterações na Lei

5.766/71. No momento, seu período de funcio-

namento foi estendido até maio, porque a dis-

cussão é grande e complicada: são 21 páginas de

lei e as mudanças sugeridas são bem específicas.

PPPPPooooor qr qr qr qr que apue apue apue apue apeeeeenas alguns cnas alguns cnas alguns cnas alguns cnas alguns cooooonsensensensenselhos rlhos rlhos rlhos rlhos reeeeegggggioioioioionaisnaisnaisnaisnais

parparparparparttttticipam?icipam?icipam?icipam?icipam?

Por ser um GT, com questões muito compli-

cadas, não seria possível haver representantes dos

17 conselhos regionais, principalmente pelo fato

de as reuniões serem por conferências telefôni-

cas. Na APAF em que o GT foi criado, alguns

conselhos se prontificaram a participar: 01 (DF),

04 (MG), 05 (RJ) e 09 (GO/TO). Ao longo do

tempo, alguns entraram e outros saíram.

O CRP-RJ se prontificou a participar porque

Rio e São Paulo são os dois maiores colégios. Ou

seja, nos colocamos à disposição para participar

dessa discussão por termos um número de psicó-

logos significativo. Temos que estar atentos às de-

cisões que mexem com a categoria.

CCCCCooooomo é a dinâmica dmo é a dinâmica dmo é a dinâmica dmo é a dinâmica dmo é a dinâmica de te te te te trrrrrabalho dabalho dabalho dabalho dabalho do GT?o GT?o GT?o GT?o GT?

O GT, na verdade, apenas sistematiza o tra-

balho de alteração da Lei. Mas, em cada APAF,

apresentamos tudo o que discutimos até o mo-

mento. Ou seja, no final, todas as decisões são

discutidas e tomadas por todos os conselhos.

CRP-RJ participa do GT Alteração da Lei 5.766

com a tarefa de reorganizar o CRP-RJ até as
eleições de 2004.

Segundo o atual presidente do CRP-RJ e
membro da Comissão Gestora, José Novaes
(CRP 05/980), “com a destituição do X Ple-
nário, o CRP-RJ ficou acéfalo, sem conselhei-
ros, e a Comissão Gestora teve de reorganizá-
lo.  Esse trabalho levou muito tempo, natu-
ralmente. Quando assumimos, a situação es-
tava caótica mesmo. E posso dizer que o XI
Plenário, do qual também participei, foi um
período de reorganização. Superados esses de-
safios iniciais, agora podemos partir de um
novo patamar”.

Com a institucionalização do CFP e dos
CRPs, a partir da Lei 5.766/71, seu grande de-
safio era equipar-se de toda uma estrutura fí-
sica e burocrática de funcionamento. Em 1974,
passaram a operar os sete primeiros CRPs, sen-
do o CRP-05 correspondente ao estado do Rio
de Janeiro e ao então estado da Guanabara.

Segundo colégio de psicólogos do país, o
CRP-RJ enfrentou graves problemas ligados a
irregularidades éticas, administrativas e finan-
ceiras das gestões do final de 1990 e início de
2000. Isto culminou com uma intervenção do
CFP, que destituiu o X Plenário e nomeou, em
17 de março de 2003, uma Comissão Gestora

Breve histórico do CRP-RJ
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conselhos de Psicologia. Surgiram entidades cien-

tíficas aumentando a capacidade organizativa dos

psicólogos.

Em 1989, sob a direção de Yvonne Khoury,

com a participação de psicólogos conhecidos,

como Marcus Vinicius de Oliveira, Sergio Leite,

Wilson Leite, Ricardo Moretzsohn, Marlene

Guirado e outros tantos profissionais que esta-

vam nos conselhos para produzir um

novo projeto para a profissão e para a

entidade, é que vai ser realizado o Con-

gresso Unificado. O CFP chama a “ala

sindical” (eu presidia naquele momento

a FENAPSI, acompanhada de Marcos

Ferreira, Lumena Furtado, Odair Furtado, Fran-

cisco Viana, Wanda Junqueira e Marcus Adams,

para citar alguns parceiros que se mantiveram

no cenário) para a realização de um evento con-

junto entre sindicatos e conselhos. Era a “senha”

histórica para a transformação das entidades.

Muitas disputas e dificuldades marcaram o even-

to que tomou apenas uma deliberação: superar

o corporativismo que marcava nossas entidades

de Psicologia.

Os conselhos abraçaram a decisão e, em 1994,

em Campos do Jordão (SP), abriram o processo

constituinte que iniciou a discussão sobre a trans-

formação da estrutura e do funcionamento da

autarquia. O processo constituinte foi transfor-

mado em I Congresso Nacional da Psicologia

(CNP), que foi seguido de outros cinco (1996,

em Belo Horizonte; 1998, em Florianópolis; 2001,

2004 e 2007 em Brasília).

psicólogos esperassem e reivindicassem ações por

parte das entidades que, na verdade, não eram

de sua função primordial. Os conselhos são en-

tidades da profissão e não lhes cabe como fun-

ção precípua a defesa dos profissionais. Mas era

isto que aqueles que pagavam a entidade espera-

vam dela e ela, cada vez mais distante, não tinha

a oportunidade de corrigir essa percepção. Sua

função como mediadora entre as necessidades de

uma sociedade e as possibilidades de uma pro-

fissão ia ficando aos poucos cada vez mais esva-

ziada. Se considerarmos as decisões tomadas pe-

los conselhos para regulamentação da profissão

entre 1973 (quando foi eleito o primeiro plená-

rio) e o final dos anos 1980 (quando a autarquia

começa seu processo de democratização), vamos

encontrar pouquíssimas referências aprovadas

(havia nesse período o Código de Ética), signifi-

cando que os Conselhos eram distantes dos psi-

cólogos e não cumpriam sua função social.

Nos anos 1980, o Brasil começa a modificar

seu cenário. Ainda sob a ditadura, os brasileiros

ampliam as lutas democráticas e sua organiza-

ção social, produzindo uma conjuntura favorá-

vel a transformações que poriam fim aos anos

de chumbo. Essa condição social também alcan-

çou os psicólogos.

Sindicatos de psicólogos surgiram (ou aque-

les já criados cresceram) e foram ocupados por

grupos progressistas que queriam fazer da enti-

dade um lugar da luta democrática; nasceu a Fe-

deração Nacional dos Psicólogos demonstrando

uma capacidade de articulação nacional entre os

psicólogos alternativa àquela possibilitada pelos

AAAAAna Mna Mna Mna Mna Meeeeerrrrrcês Bcês Bcês Bcês Bcês Bahia Bahia Bahia Bahia Bahia Boooooccccckkkkk*****

A mudança na Lei 5.766/71 é uma conquista

dos psicólogos e tem consequências importan-

tes para a prática profissional. Essa é a tese que

defenderei aqui.

Em 1962, os psicólogos tiveram a Lei que re-

gulamenta a profissão aprovada (Lei 4.119/62)

e somente em 1971 é que se conquistou a Lei

que criou os Conselhos de Psicologia. O mo-

mento histórico em que a Lei foi aprovada fi-

cou refletido na estrutura hierarquizada e pou-

co democrática com que nasceram os conselhos.

A estrutura federativa, as eleições diretas ape-

nas para os conselhos regionais e a ausência de

qualquer espaço institucional de parti-

cipação mais ampla da categoria nas

decisões da entidade tornaram o Con-

selho Federal de Psicologia um órgão

distante dos psicólogos e, ao mesmo

tempo, um lugar onde se tomavam as

decisões mais importantes da profissão. Assim,

as regulamentações para o exercício profissio-

nal eram, na maior parte das vezes, decididas

sem que a categoria fosse ouvida.

Os Conselhos foram se tornando órgãos dis-

tantes dos psicólogos e, ao mesmo tempo, ge-

ravam temor pelo poder que possuíam sobre a

vida profissional de cada psicólogo. A categoria

se queixava, com frequência, pelo fato de pagar

suas taxas e não perceber nenhuma iniciativa

que a incluísse ou respeitasse em seus posicio-

namentos. A própria natureza da entidade foi

se transformando: de um órgão de defesa da

sociedade e de regulamentação e fiscalização da

qualidade do exercício profissional em conse-

lhos como órgãos em defesa dos psicólogos

(ação que eles não realizavam).

Interessante notar que a distância que os con-

selhos mantinham da categoria fazia com que os

A mudança da Lei 5.766/71
e a profissão do psicólogo

“Não q“Não q“Não q“Não q“Não queueueueuerrrrreeeeemos mais uma pmos mais uma pmos mais uma pmos mais uma pmos mais uma prrrrrooooofissão qfissão qfissão qfissão qfissão que se mantue se mantue se mantue se mantue se manteeeeenhanhanhanhanha
aliaaliaaliaaliaaliada apda apda apda apda apeeeeenas aos intnas aos intnas aos intnas aos intnas aos inteeeeerrrrresses desses desses desses desses de ge ge ge ge grrrrrupupupupupos da eos da eos da eos da eos da elitlitlitlitlite (...)e (...)e (...)e (...)e (...)

Não qNão qNão qNão qNão queueueueuerrrrreeeeemos mais uma Pmos mais uma Pmos mais uma Pmos mais uma Pmos mais uma Psicsicsicsicsicolooloolooloologggggia qia qia qia qia que não fale due não fale due não fale due não fale due não fale deeeee
nossa gnossa gnossa gnossa gnossa geeeeentntntntnte – se – se – se – se – sua cua cua cua cua cooooorrrrr,,,,, s s s s sua vua vua vua vua vida vida vida vida vida viiiiivvvvvida,ida,ida,ida,ida, s s s s suas urgências.uas urgências.uas urgências.uas urgências.uas urgências.”””””

•Mudanças na Psicologia Março de 2009
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guir leis para a profissão) porque sempre esti-

vemos íntimos da elite. Os anos 1980 trouxe-

ram a certeza de que o caminho era outro e era

preciso organizar e fortalecer os psicólogos para

que rompessem com a trajetória que a Psicolo-

gia vinha produzindo como ciência e como

profissão no Brasil. Não queremos mais uma

profissão que se mantenha aliada apenas aos in-

teresses de grupos da elite; que produza um co-

nhecimento e uma profissão referidos apenas

ou principalmente nas teorias e práticas nasci-

das na Europa ou EUA, tornando-nos coloni-

zados; não queremos mais uma Psicologia que

não fale de nossa gente – sua cor, sua

vida vivida, suas urgências.

Queremos uma outra Psicologia e,

para isso, é preciso que tenhamos enti-

dades fortes que organizem a categoria

e permitam decisões sobre a profissão

que considerem as conquistas já obti-

das e nos façam avançar de forma cole-

tiva. Um real avanço para a Psicologia

só será conquistado se avançarmos con-

juntamente e isso exige formas de-

mocráticas de organização. É preciso

mudar a lei 5.766/71 incorporando nos-

sos avanços e garantindo que a profis-

são esteja nas mãos dos psicólogos, para

a produção de um projeto de Psicolo-

gia com real compromisso com as ne-

cessidades e interesses da maioria da

população brasileira.

Mudança na Lei, democratização

dos conselhos de Psicologia e um pro-

jeto de profissão com compromisso

social são todos aspectos de uma mesma histó-

ria e necessitam caminhar juntos. Lutar por um

desses aspectos exige o compromisso com os

outros. O chamado para debater e lutar pela

mudança da Lei 5.766/71 deve ser respondido por

todos aqueles que querem uma outra Psicologia

no Brasil.

*Psicóloga (CRP06/2771) e professora titular
na PUC/SP. Foi presidente da FENAPSI, do CRP-

SP 2004/2007 e do CFP 1997/1998; 1998/2001 e
2004/2007.

Nesses espaços, em especial nos dois primei-

ros CNPs, a transformação da autarquia era tema

prioritário. As indicações da mudança foram

postas e o Conselho de Psicologia tratou de

implementar todas as orientações e decisões que

foram tomadas no sentido de democratizar a

entidade. Passo rapidamente por elas.

O Congresso Nacional da Psicologia passa-

va a ser o órgão máximo de decisões da catego-

ria, no âmbito dos conselhos, para orientação

sobre a regulamentação da profissão e para as

ações dos Conselhos Federal e Regionais. O

CNP era (e é) precedido de mobilizações regio-

nais que começam em locais de tra-

balho, grupos espontâneos e outras

formas de participação. Todos os

esforços organizados em cada pe-

quena região confluem para o Con-

gresso Regional que debate e elege

seus delegados ao CNP. Em um

Congresso Nacional, aqueles dele-

gados debatem e decidem sobre as

diretrizes políticas para a atuação e

funcionamento dos Conselhos de

Psicologia. Definem um projeto

para a profissão.

Além do CNP, criou-se a Assem-

bleia das Políticas, da Administração

e das Finanças (APAF), que reúne

duas vezes por ano representantes

das plenárias dos CRPs e do CFP

para implementar decisões dos

CNPs, de forma conjunta.

Foram instituídas eleições dire-

tas para os CRPs e para o CFP, com

base em plataformas de trabalho apresentadas

pelos grupos que se candidatam; estabelecidas

inscrições de chapas em Congresso Regional

(para os CRPs) e no CNP (para o CFP); e a defi-

nição política de que as decisões sobre a profis-

são não podem ser tomadas por um grupo de

“iluminados”, mas sim por representantes de um

coletivo amplo que tomou conhecimento, deba-

teu, apresentou propostas, disputou e indicou a

direção que a profissão deve tomar na sociedade

brasileira. A democratização dos conselhos de

Psicologia é uma realidade e a experiência destes

anos possibilitou a certeza de que estava na hora

de reformular a Lei 5.766/71, englobando todas

as formas democráticas conquistadas pelos psi-

cólogos nestes 20 anos.

Mas o que tudo isso tem a ver com o exercí-

cio profissional que acontece cotidianamente

nesse país?

Tem muito a ver. Duas coisas podem ser apon-

tadas de início: os conselhos perceberam e de-

fendem que decisões sobre a profissão sejam to-

madas com consulta e participação da categoria;

e os conselhos precisam tomar decisões que

orientem a prática profissional, garantindo a exis-

tência de uma profissão útil e comprometida com

as necessidades da sociedade brasileira. A forma

democrática de decidir e a clareza de que é pre-

ciso decidir vieram juntas e garantiram um Con-

selho atuante e preocupado com a profissão que

os psicólogos exercem e os serviços que ofere-

cem aos brasileiros.

Nossa profissão tem uma história marcada

pelo compromisso com as elites. Instalamo-nos

e pudemos nos desenvolver (e mesmo conse-

•Mudanças na Psicologia Março de 2009
•
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eventos externos que culminaram com o Fórum

de Ética, no dia 4 de novembro, reunindo cerca de

300 pessoas para discutir o laudo como ferramen-

ta de intervenção.  Podemos citar ainda a Comis-

são Regional de Direitos Humanos que realizou o

IV Seminário Regional de Psicologia e DH cujo

tema foi a judicialização da vida. E não podemos

esquecer da II Mostra Regional de Práticas em Psi-

cologia, que ocorreu em julho e contou com a par-

ticipação de cerca de 400 pessoas.

Que pQue pQue pQue pQue prrrrrincípios,incípios,incípios,incípios,incípios, além da o além da o além da o além da o além da obsebsebsebsebserrrrrvância dvância dvância dvância dvância dos DH,os DH,os DH,os DH,os DH,

ooooorrrrrieieieieientam as ações pntam as ações pntam as ações pntam as ações pntam as ações polítolítolítolítolíticas da aticas da aticas da aticas da aticas da atual gual gual gual gual gestão?estão?estão?estão?estão?

do XII Plenário, continuamos esse trabalho e os pro-

fissionais psicólogos estão começando a voltar ao

Conselho e a ver nele realmente um ponto de refe-

rência. Ressaltamos como uma das nossas priorida-

des fazer avançar o relacionamento com a categoria

e, para tanto, investimos na orientação. Por isso, em

2008, esse vínculo foi parcialmente recuperado: as

pessoas têm voltado ao Conselho para dirigir deman-

das e tirar dúvidas. Esse foi um grande avanço em

2008 e avançar ainda mais em 2009.

O qO qO qO qO que pue pue pue pue poooooddddde,e,e,e,e, e e e e entãontãontãontãontão,,,,, se se se se ser dr dr dr dr destaestaestaestaestacacacacacadddddo do do do do de mais im-e mais im-e mais im-e mais im-e mais im-

pppppooooorrrrrtanttanttanttanttante no ano?e no ano?e no ano?e no ano?e no ano?

Em setembro de 2007, foi criada a Comissão de

Educação, que logo assumiu a tarefa de discutir  no

estado do Rio o Ano da Educação, instituído pelo

Sistema Conselhos. E realizou um trabalho fantás-

tico, promovendo diversos eventos importantes (ao

todo, foram cinco eventos preparatórios até o Se-

minário Regional, 29 de novembro de 2008) não

apenas para cumprir as tarefas que foram passadas

pela pauta do Federal, mas também debatendo Edu-

cação Inclusiva, PSE, junto com a Comissão de Saú-

de. Criamos a Comissão de Psicologia e Justiça, em

2007, que realizou uma série de encontros princi-

palmente sobre o Depoimento sem Dano. Já a

Comissão de Ética, além de dar uma nova organi-

zação interna a seus trabalhos de acolhimento e en-

caminhamento de denúncias, promoveu cinco

Direitos Humanos, transparência, ética e com-

promisso social. São esses os princípios que

norteiam o XII Plenário do CRP-RJ, que aposta

também na orientação e na proximidade com a

categoria como instrumentos de uma gestão de-

mocrática e participativa.

Em entrevista ao Jornal do CRP-RJ, os conselhei-

ros da Diretoria-executiva do CRP-RJ – o presiden-

te José Novaes (CRP 05/980); a vice-presidente Eliana

Olinda Alves (CRP 05/ 24612); a tesoureira Marilia

Alvares Lessa (CRP 05/ 1773); e a secretária Maria

da Conceição Nascimento (CRP 05/ 26929) – fize-

ram um balanço do seu primeiro ano à frente do

XII Plenário, revelaram a agenda para 2009 e se

mostraram otimistas pelos psicólogos estarem final-

mente “começando a voltar ao Conselho”.

Que balanço a dirQue balanço a dirQue balanço a dirQue balanço a dirQue balanço a direeeeetttttooooorrrrria faz dia faz dia faz dia faz dia faz do ano do ano do ano do ano do ano de 2008?e 2008?e 2008?e 2008?e 2008?

Deu-se um salto quantitativo e qualitativo mui-

to grande. Quantitativo porque houve crescimento

das atividades do CRP-RJ, como o acompanhamen-

to do processo de inscrição e orientação de novos

psicólogos, e também crescimento nas atividades de

orientação e fiscalização da categoria como um todo.

Qualitativamente, por estarmos entrando em uma

nova estratégia de chegar a esse psicólogo. Só para

lembrar, o Conselho enfrentou um período crítico,

no final dos anos de 1990 até o processo de inter-

venção, em 2003, e isso prejudicou muito sua rela-

ção com a categoria, que, por sua vez, começou a se

afastar e a desconfiar do Conselho. Foi, então, com a

Comissão Gestora, que se iniciou um trabalho de

superação desses percalços. Em 2008, primeiro ano

Diretoria avalia 2008 e traça

II MII MII MII MII Mostostostostostrrrrra Ra Ra Ra Ra Reeeeegggggioioioioional dnal dnal dnal dnal de Pe Pe Pe Pe Prátrátrátrátráticas eicas eicas eicas eicas em Pm Pm Pm Pm Psicsicsicsicsicolooloolooloologggggiaiaiaiaia

FórFórFórFórFórum dum dum dum dum de Éte Éte Éte Éte Ética na Emeica na Emeica na Emeica na Emeica na Emerjrjrjrjrj

EncEncEncEncEncooooontntntntntrrrrro no audo no audio no audo no audio no audi
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Na realidade, todas as nossas atividades são pau-

tadas pela ética e pelo compromisso social. O XII

Plenário é uma continuação do XI, que também

foi eleito com essas bandeiras. E sempre destaca-

mos o protagonismo social do Conselho de dirigir

nossas atividades não apenas à categoria – de modo

que não haja um corporativismo estreito –, mas

principalmente à população lá fora, a quem nossos

serviços são voltados.

CCCCCooooomo tmo tmo tmo tmo teeeeem se dam se dam se dam se dam se dadddddo a ro a ro a ro a ro a reeeeelação dlação dlação dlação dlação do XII Pleo XII Pleo XII Pleo XII Pleo XII Plenárnárnárnárnário cio cio cio cio cooooommmmm

o Co Co Co Co Cooooonsensensensenselho Flho Flho Flho Flho Feeeeedddddeeeeerrrrral dal dal dal dal de Pe Pe Pe Pe Psicsicsicsicsicolooloolooloologggggia?ia?ia?ia?ia?

Em primeiro lugar, é preciso esclarecer que o

CRP-RJ não é independente do CFP e muito menos

do Sistema Conselhos de Psicologia. Nós apoiamos

a gestão do Federal, com o qual sempre tivemos

uma relação de respeito e companheirismo, mas

adotamos, a partir do XI Plenário, uma posição de

apoio crítico. Não vamos deixar de fazer críticas

quando for necessário.

Que mQue mQue mQue mQue mudanças fudanças fudanças fudanças fudanças fooooorrrrram impleam impleam impleam impleam implememememementantantantantadas no Cdas no Cdas no Cdas no Cdas no Cooooon-n-n-n-n-

seseseseselho qlho qlho qlho qlho quantuantuantuantuanto à go à go à go à go à gestão intestão intestão intestão intestão inteeeeerrrrrna?na?na?na?na?

Quando a Comissão Gestora assumiu, havia so-

mente cinco ou seis computadores no Conselho

inteiro, o que, naturalemnte, prejudicava o atendi-

mento aos psicólogos. Foi providenciada, então, a

compra de computadores para aparelhar adequa-

damente o Conselho. Outra realização foi o

concurso público de 2003 para preencher as vagas

abertas com a dispensa de funcionários que haviam

sido contratados irregularmente. E agora, no final

de 2008, realizamos outro processo de seleção para

suprir a demanda (veja página 16) gerada pelo cres-

cimento do número de psicólogos inscritos. Em

fevereiro, convocamos 15 funcionários e abrimos

ainda um cadastro reserva para convocar novos,

caso seja necessário.

Temos, também, procurado manter a comuni-

cação interna entre os funcionários e entre as co-

missões. A ideia é haver essa articulação para que

as comissões não desenvolvam trabalhos isolados.

Articular as discussões é fundamental e enriquece

o debate. Por isso, temos uma vez por mês uma reu-

nião plenária que reúne todos os conselheiros, efe-

tivos e suplentes, e é nela que discutimos as políti-

cas e os posicionamentos do Conselho. E cabe à

Diretoria-executiva, junto às comissões, realizar

essas políticas.

CCCCCooooom o crm o crm o crm o crm o crescimeescimeescimeescimeescimentntntntnto do do do do do Co Co Co Co Cooooonsensensensenselholholholholho,,,,, e e e e existxistxistxistxisteeeeem pm pm pm pm prrrrro-o-o-o-o-

jejejejejetttttos dos dos dos dos de ampliação de ampliação de ampliação de ampliação de ampliação do númeo númeo númeo númeo númerrrrro do do do do de se se se se subseubseubseubseubsedddddes?es?es?es?es?

Existem sim. A subsede de Campos, no Norte-

Fluminense, está prestes a ser inaugurada e isso é

reflexo do aumento da demanda e de uma maior

organização e mobilização polí-

tica da categoria na região. Há

também um projeto de criação

de uma subsede em Resende,

abarcando todo o Sul-Flumi-

nense, mas ainda está sendo ana-

lisado. Porém, é importante não

pensar a abertura de novas

subsedes de forma somente bu-

rocrática – dando orientação, fis-

calizando, emitindo certificados

a metas para 2009
e carteirinhas. Elas precisam fomentar uma mobi-

lização política dos psicólogos na região. As

subsedes devem ter a cara da política que temos

implementado; precisam ser a expressão da orga-

nização e da mobilização da categoria nesses locais.

Caso contrário, seu custo financeiro não compen-

sa nem para o Conselho nem para a categoria.

Quais são as apQuais são as apQuais são as apQuais são as apQuais são as apostas parostas parostas parostas parostas para 2009?a 2009?a 2009?a 2009?a 2009?

Temos alguns problemas emergenciais que de-

vem ser resolvidos. Por exemplo: o cadastro nacio-

nal, que há 10 anos vem se arrastando, e devemos

fazer um conjunto de mudanças para implemen-

tá-lo. Há, ainda, o projeto de mudança de sede, que

foi aprovado em Assembleia Extraordinária no ano

passado. Essa mudança é urgente por conta das con-

dições físicas e estruturais da atual sede, que não

oferece acessibilidade e não comporta mais o cresci-

mento das atividades do Conselho (veja página 20).

É importante lembrar que 2009 foi eleito pelo

Sistema Conselhos como o Ano da Psicoterapia. A

Comissão de Saúde está responsável por organizar

eventos regionais, preparando para o encontro na-

cional. Haverá, ainda, a Conferência Nacional de

Comunicação, marcada para dezembro e que con-

tará com a participação do Sistema Conselhos, visto

que esse é um assunto há muito tempo discutido

por psicólogos. Ainda para o final do ano, o

CRP-RJ iniciará a mobilização da categoria para o

VII CNP, que antecipa as eleições de 2010 quando

serão renovados os plenários dos CRPs e do CFP.

Com relação ao direcionamento propriamente

político, vamos manter as atividades que temos

desenvolvido em defesa dos DH, da ética e do com-

promisso social.

ditórditórditórditórditório dio dio dio dio do CRPo CRPo CRPo CRPo CRP-RJ-RJ-RJ-RJ-RJ

AAAAAppppprrrrreseeseeseeseesentação dntação dntação dntação dntação do Go Go Go Go Grrrrrupupupupupo Nômao Nômao Nômao Nômao Nômadddddes no Des no Des no Des no Des no Dia dia dia dia dia do Po Po Po Po Psicólosicólosicólosicólosicólogggggooooo

EEEEEvvvvveeeeentntntntnto da Co da Co da Co da Co da Cooooomissão dmissão dmissão dmissão dmissão de Ede Ede Ede Ede Educação eucação eucação eucação eucação em Pm Pm Pm Pm Peeeeetttttrópróprópróprópolisolisolisolisolis
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formações e da titulação. Além da rotina de atendi-

mentos, a CATE tem buscado um aprofundamento

teórico e de análise dos casos, que serão base para a

III Mostra Regional de Práticas em Psicologia.

Contato:  especialista@crprj.org.br.

CCCCCOOOOOTECTECTECTECTEC
Durante muitos anos, o CRP-RJ não discutiu sis-

tematicamente a Psicologia dentro das organiza-

ções. Atualmente, procuramos reparar essa situação

e reunir os psicólogos para debater temáticas ligadas

a esse campo de atuação. Dando os primeiros passos

nesse sentido, convidamos os profissionais que

trabalham com Recursos Humanos e Psicologia do

Trabalho para uma reunião na sede de nosso Conse-

lho. Pedimos a todos que acompanhem o site www.

crprj.org.br, onde será divulgada a data do evento.

Contato: cotec@crprj.org.br.

PPPPPSICSICSICSICSICOLOLOLOLOLOOOOOGIAGIAGIAGIAGIA     EEEEE J J J J JUSTIÇAUSTIÇAUSTIÇAUSTIÇAUSTIÇA

Em 2008, quando o Estatuto da Criança e do

Adolescente completou 18 anos, intensificamos o

debate sobre crianças e adolescentes em situação

de violência, focando o chamado depoimento sem

danos. Realizamos em maio, junto com a CRDH,

um encontro na UERJ, além de participarmos de

diversos eventos e audiências públicas.

Fazemos parte, ainda, do GT Pró - Convivência

Familiar e Comunitária do CEDCA/RJ, cujo objetivo

é discutir as deliberações das políticas de atendimento

à infância do CONANDA. Foi criado também, no

CRP-RJ, GTs sobre a chamada Rede de Proteção à

Infância, o Sistema Prisional e a Diversidade Sexual.

DirDirDirDirDireeeeeitititititos Hos Hos Hos Hos Humanosumanosumanosumanosumanos
A CRDH organizou, em 2008, três edições do

Trocando em Miúdos (Racismos, Homofobia e

Violência de Estado); o I Congresso Brasileiro de

Enfrentamento às Violências Sexuais; o Fórum In-

ternacional de Saúde Coletiva, Saúde Mental e DH;

o IV Seminário Regional de Psicologia e DH:

Judicialização da Vida; e uma oficina na II Mostra

Regional de Práticas em Psicologia.

Participamos também de diversos eventos em

outras instituições. Nos engajamos ainda nas dis-

cussões sobre o Depoimento sem Dano.

Para 2009, programamos a realização de seis

Trocando em Miúdos e do V Seminário Regional

de Psicologia e DH.

Contato: cdhumanos@crprj.org.br.

•Informes das Comissões Março de 2009•

PPPPPsicsicsicsicsicolooloolooloologggggia e Pia e Pia e Pia e Pia e Polítolítolítolítolíticas Púbicas Púbicas Púbicas Púbicas Públicaslicaslicaslicaslicas
O CREPOP-RJ está vinculado à Comissão Re-

gional de Psicologia e Políticas Públicas (CRPP) do

CRP-RJ e trabalha através de ciclos de pesquisa. Em

2008, foram realizados quatro ciclos, estipulados

em reunião do CREPOP Nacional: Educação Inclu-

siva, Medida Socioeducativa em Meio Aberto,

Mulheres sob Violência de Gênero e Atenção Bási-

ca em Saúde.

Os ciclos tiveran encontros presenciais e

questionários online. Em coautoria com os parti-

cipantes, foram elaborados relatórios sobre as reu-

niões, enviados ao CREPOP Nacional para darem

origem, junto com os questionários, a um docu-

mento de referência às práxis dos psicólogos .

Em 2008, o CREPOP-RJ percebeu uma maior

adesão por parte da categoria a este dispositivo. Por

isso,  passou a reconvocar os participantes dos ciclos

para uma escrita coletiva das referências em políticas

públicas. A CRPP participou ainda de atividades de

outras comissões, para não lidar com as políticas pú-

blicas como mais uma especialidade da Psicologia.

Contato: crepop@crprj.org.br.

SaúdSaúdSaúdSaúdSaúdeeeee
Estamos engajados em discussões e ações relati-

vas aos âmbitos público e privado da Saúde, buscan-

do sempre aproximações destes com os campos da

Ética, Educação, Justiça e Direitos Humanos. Este tra-

balho se desenvolve com a participação de conselhei-

ros e colaboradores do CRP-RJ, em programações in-

ternas – eventos, plenárias e reuniões – e externas ao

Conselho – para as quais é convidada e entende que

seja importante sua participação.

Dentre as atividades externas em 2008, destaca-

se a criação da oficina itinerante  “ApropriAção em

Saúde: como está a prática do psicólogo?”, que tem

como objetivo uma maior aproximação do CRP-RJ

com a categoria. A oficina foi realizada em Quatis,

Saquarema e Nova Iguaçu, a pedido de grupos que

se mostraram interessados em discutir questões re-

lativas às suas práticas e articuladas à Psicologia.

Para 2009, a Comissão manterá a realização das

oficinas e proporá algumas pautas, tais como: prá-

ticas psicoterápicas, em função do Ano da Psicote-

rapia; apoio à realização da IV Conferência Nacio-

nal de Saúde Mental; continuidade das discussões

sobre saúde suplementar; debates sobre temas que

produzem impasse à prática psicológica diante de

pessoas em situação de vulnerabilidade psicos-

social. A Comissão de Saúde está aberta à discus-

são de diferentes temáticas.

Contato: comsaude@crprj.org.br.

OrOrOrOrOrieieieieientação e Fntação e Fntação e Fntação e Fntação e Fiscalizaçãoiscalizaçãoiscalizaçãoiscalizaçãoiscalização
Em 2008, a COF realizou um trabalho de apro-

ximação com a categoria a fim de conhecer melhor

as especificidades de cada área e propor as discus-

sões necessárias. Em agosto, foi realizado no audi-

tório do CRP-RJ um encontro com os psicólogos

credenciados em clínicas do Detran para discus-

são da Resolução Contran 267/08, que resultou em

um ofício encaminhado ao CFP e na criação de um

GT sobre Psicologia do Trânsito, coordenado pela

conselheira presidente da COF, Wilma Fernandes

Mascarenhas (CRP 05/27822).

Ocorreram também reuniões com psicólogos

que atuam na avaliação psicológica para porte de

armas no Rio de Janeiro, para analisar a minuta da

Resolução CFP sobre o tema, o que deu origem a

um relatório, encaminhado ao CFP.

A COF intensificou, ainda, as fiscalizações nos

hospitais psiquiátricos e nas instituições de saúde,

o que levou o CRP-RJ a fechar uma importante

parceria com o Ministério Público para resguar-

dar os Direitos Humanos dos usuários desses

serviços e assegurar a qualidade do trabalho dos

psicólogos que neles atuam. A COF participou

tambémdo projeto Rede de Proteção à Infância e

Juventude, coordenado pela Comissão de Justiça,

que promove um mapeamento do trabalho dos

psicólogos inseridos nos Conselhos Tutelares.

Contato: cof@crprj.org.br.

CACACACACATETETETETE
Em 2008, a Comissão de Análise para Concessão

do Título de Especialista continuou a proposta, ini-

ciada em 2000 (ano de criação do Título pelo CFP),

de produzir uma reflexão sobre a implantação e os

impasses dessa titulação. O CRP-RJ tem se

posicionado contrário aos diversos especialismos,

que reduzem a possibilidade de desenvolvimento

profissional e fragmentam a visão do ser humano.

Em julho, durante a II Mostra Regional de Práti-

cas em Psicologia, realizamos uma pesquisa  junto a

profissionais e estudantes, cujo resultado apontou

para a necessidade de aprofundamento dos debates

sobre o tema “Especialidades e Especialismos”.

Diariamente, tem sido feito o atendimento a psi-

cólogos que procuram o CRP-RJ em busca de in-
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os procedimentos de registro pro-

fissional no Conselho, assim como

outros links para recadastramento

e obtenção do boleto online.

Em nosso portal, você encon-

tra ainda informações gerais so-

bre instituições de ensino de Psi-

cologia no estado do Rio e no

Brasil e, acessando a nossa Agen-

da, você se intera sobre o cro-

nograma de eventos e atividades

do CRP-RJ, de universidades e

outras instituições. Já na seção Concursos, são

divulgados os concursos públicos que ofereçam

vagas a psicólogos do estado do Rio e você ain-

da tem a chance de acompanhar o andamento

do seu concurso.

Psicólogo(a), fique sempre conectado à Psi-

cologia! Saiba tudo sobre o que acontece no uni-

verso psi do Rio de Janeiro e do Brasil acessando

www.crprj.org.br.

Acompanhando nosso site, além de se man-

ter informado com notícias constantemente

atualizadas sobre o que diz respeito à Psicologia

e às ações do CRP-RJ, você ainda encontra online

muitas informações do seu interesse.

Na página, estão disponíveis os horários de

expediente, endereços e telefones de contato da

sede e das subsedes do CRP-RJ, bem como links

para consulta e download da tabela de honorá-

rios sugerida pelo Conselho Federal de Psicolo-

gia e do Código de Ética do psicólogo. Encon-

tram-se disponíveis, também, no espaço Atendi-

mento, importantes dados de orientação sobre

Site do CRP-RJ: uma valiosa ferramenta dos psicólogos

Mantenha-se sempre atualizado sobre sua

profissão! E, como nosso site é feito para os psi-

cólogos, a categoria também tem a chance de

participar dele. Envie sugestões, críticas e comen-

tários para ascom@crprj.org.br.

I Conferência
Nacional de
Comunicação

No dia 30 de janeiro, durante o Fórum So-

cial Mundial, em Belém (PA), o presidente

Luiz Inácio Lula da Silva anunciou a realiza-

ção de “uma grande conferência sobre comu-

nicação no Brasil”. O evento foi programado

para o início de dezembro, quando ocorrerá

a instalação da TV digital no país, com o iní-

cio do funcionamento da TV pública – Em-

presa Brasil de Comunicação. A data também

marcará um ano do documento produzido

pela Comissão Nacional Pró Conferência, na

Câmara dos Deputados, em Brasília.

A I Conferência deverá ser convocada por

decreto presidencial. Ela vem sendo solici-

tada por diversas entidades da sociedade ci-

vil – incluindo o Sistema Conselhos de Psi-

cologia – e por duas comissões permanen-

tes da Câmara dos Deputados, a de Direitos

Humanos e Minorias e a de Ciência e

Tecnologia, Comunicação e Informática.

tivistas, burocratas. Há também  profissionais que

dirigem suas demandas individuais ao conselho,

querem que elas sejam prontamente resolvidas e

não se prontificam a dialogar.

O CRP-RJ é um espaço possível, dentre os vá-

rios existentes, de participação. Nele, é possível dis-

cutir, articular propostas de trabalho com outros

atores, construir coletivamente e intervir nos ca-

minhos que a Psicologia vem trilhando nas dife-

rentes áreas. A gestão que vem trabalhando desde

2004, com sua aposta na ética e na defesa dos Di-

reitos Humanos, a transparência e as discussões

com a categoria, propicia que esta participação seja

comprometida e próxima dos psicólogos.

A presença marcante de conselheiros e cola-

boradores do CRP-RJ no FSM nos coloca a

importante participação social em seus diversos

segmentos como uma realidade e uma aposta na

transformação deste país e do planeta, transfor-

mação essa que se coloca em nosso cotidiano como

cidadãos e profissionais, não nos eximindo destes

espaços de participação e não reproduzindo dis-

cursos que só trazem apatia e desânimo.

*Psicóloga (CRP 05/34864) e

colaboradora da Comissão de Saúde

HHHHHeeeeelelelelelena Fialho*na Fialho*na Fialho*na Fialho*na Fialho*

Quando o Fórum Social Mundial entra em

pauta, impossível não o associar ao repetido dis-

curso de que “a sociedade não é participativa” e,

por isso, “as coisas estão como estão”. Sendo as-

sim, como pensar em uma mobilização tão gran-

de de pessoas tão diferentes, com objetivos tão

diversos num mesmo espaço? A que serve esse

discurso pessimista e, principalmente, que efei-

tos ele traz para a mobilização popular?

Em uma das oficinas propostas pelo CRP-

RJ, essa discussão veio à tona e nos pegamos

pensando no que nos fez querer participar deste

Conselho e, mais ainda, em que espaço de par-

ticipação é esse.

Os conselhos profissionais têm a função de

orientar, normatizar e fiscalizar o exercício da

profissão. Entretanto, a orientação, ao longo da

história, foi sendo sufocada pelas ações normati-

zadoras e fiscalizatórias, e os profissionais em

geral só os conhecem por terem que pagar a anui-

dade. Tudo isso, além de algumas gestões pouco

transparentes e distantes da prática, criou a tão

arraigada idéia de que os conselhos são corpora-

CRP-RJ: espaço de participação
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colaboradores da Comissão de Saúde do

CRP-RJ, Tiago Monteiro Pithon (CRP 05/3226)

e Helena Fialho (CRP 05/34864).

De acordo com Noeli, a oficina debateu a ne-

cessidade de democratização da comunicação.

“Analisamos, principalmente, o poder de inter-

venção da mídia na subjetividade forjando exis-

tências”, relata.

Ainda segundo a conselheira, a contribuição

da Comissão de Saúde foi “muito rica por ter le-

vado o tema de como a mídia em geral interfere

na medicalização da vida, e isso é fundamental

porque mostra como no nosso dia-a-dia profis-

sional aparecem essas questões ligadas à subjeti-

vidade de nossos pacientes. E esse é um debate

no qual temos que articular inclusive Direitos

Humanos”.

Thiago chamou atenção, também,

para a multiplicidade de países e cam-

pos do conhecimento de onde provi-

nham os participantes da oficina, o que,

conforme avaliou, foi uma experiência

importante para o Conselho. “O Fórum

Social Mundial teve uma peculiaridade

interessante. O CRP-RJ está acostuma-

do a falar para psicólogos e estudantes

de Psicologia, mas nas oficinas do FSM

o público era diverso. Havia estudantes

de segundo grau, universitários de Geo-

logia, padres, um público bem diversifi-

cado e interessante de dialogar. Conse-

guimos abordar de forma interessante

várias temáticas com pessoas das quais

estamos nos aproximando e não tínhamos tanto

diálogo”.

A terceira oficina trouxe o tema Psicologia e

Homofobia: dez anos da Resolução 001/99, e foi

coordenada pelo presidente da Comissão Regio-

nal de Direitos Humanos do CRP-RJ, Pedro Paulo

Gastalho de Bicalho (CRP 05/26077). A resolu-

ção, que completou dez anos em janeiro, proíbe

a patologização ou a discriminação com relação

à orientação sexual.

“A oficina foi bastante participativa. Nós colo-

camos em questão o que era homofobia e o que a

resolução do CFP tinha a ver com o enfrentamento

a ela e ainda como as pessoas avaliavam a resolu-

2027), conselheira do CRP-RJ e coordenadora da

oficina ao lado do colaborador da COE, Marco

Aurélio de Rezende (CRP 05/27536), “o foco foi

a produção de laudos e pareceres porque é sobre

esses instrumentos de avaliação que a COE rece-

be boa parte de suas denúncias. Também foi feito

um debate sobre o sentido da Ética na produção

desses laudos. Chamamos, ainda, a atenção para

o cuidado que os profissionais precisam ter com

o poder que implica aquela escrita, e o que sig-

nifica falar sobre o outro, carregando seu discurso

com preconceitos e estereótipos. Quer dizer,

mostrar que a ética não está somente restrita ao

nosso Código, que não contempla todas as situa-

ções a que somos expostos no nosso cotidiano

de trabalho. Ética é uma postura perante a vida”.

Na opinião da conselheira, “o Fórum é uma

experiência única, instigante e potente. A parti-

cipação dos presentes foi ativíssima; o retorno e

a repercussão das nossas discussões foram mui-

to interessantes. Achei interessante também a

participação dos estudantes e isso quer dizer que

a gente disparou algo novo no sentido da apro-

ximação do Conselho com os estudantes”.

Já a oficina Mídia e Psicologia intensificou as

reflexões em torno da produção de subjetivida-

de na mídia. Participaram desta oficina mais de

70 pessoas sob coordenação das conselheiras do

CRP-RJ Noeli Godoy (CRP 05/24995) e Maria

da Conceição Nascimento (CRP 05/26929). Essa

oficina contou, também, com a participação dos

Um novo mundo é possível? A julgar pela

mobilização dos 133 mil participantes de 144

países que compareceram à nona edição do

Fórum Social Mundial, em Belém do Pará, entre

27 de janeiro e 1º de fevereiro, a resposta é afir-

mativa.  Enquanto governantes, empresários e

economistas remoíam o fracasso do neolibera-

lismo no Fórum Econômico Mundial, em Davos

(Suíça), diversos movimentos sociais, entidades

civis e militantes dos mais variados lugares do

mundo se encontravam no calor equatorial de

Belém para debater temas recorrentes, trocar

idéias e buscar novas alternativas para velhos

problemas.

Tradicionalmente um espaço de oposição ao

encontro em Davos, o Fórum Social Mundial

projeta-se, hoje, como um grande evento mun-

dial de promoção da reflexão e da demo-

cracia como bases para a justiça social e a

igualdade entre os povos.

Suas primeiras edições ocorreram em

Porto Alegre (RS), entre 2001 e 2003. À

medida que o evento conquistava dimen-

são mundial, atraindo cada vez mais par-

ticipantes e entidades e consolidando um

lugar de destaque na imprensa, os locais

escolhidos para sediá-lo foram sendo al-

ternados, incluindo no roteiro Índia, Mali,

Quênia e Venezuela. Em 2009, um dos fo-

cos era falar sobre a Amazônia, daí a esco-

lha de Belém para sede.

Com tão frutífero espaço para articu-

lação e debate e com a possibilidade de se

aproximar mais uma vez dos profissionais psi-

cólogos e também de outras áreas, o CRP-RJ se

fez presente no FSM por meio de três comissões

(Orientação e Ética, Saúde e Educação), do GT

Psicologia e Diversidade Sexual e do Coletivo de

Estudantes, que se uniram para desenvolver

quatro oficinas.

Na oficina Quais éticas praticam as práticas

psi?, a Comissão de Orientação e Ética (COE)

propôs uma reflexão em torno da Ética como

princípio norteador das práticas de produção

discursiva dos psicólogos, como os laudos e os

pareceres. 67 pessoas estiveram presentes. Segun-

do Maria Márcia Badaró Bandeira (CRP 05/

FSM: novos caminhos para a Psicologia
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Já Francisca grifa a participação ampla dos

estudantes nas discussões propostas como um

dos pontos altos das atividades do CRP-RJ.

“Muitos estudantes de outros estados do país

consideraram extremamente relevante essa po-

sição do Conselho de estender a discussão na

direção dos estudantes no sentido de fomentar,

ainda na formação, uma consciência política

crítica da profissão”.

Thiago Pithon também saúda o grande

envolvimento dos estudantes de Psicologia nos

debates. “A participa-

ção de estudantes de

Psicologia foi muito

grande. Vi estudantes

que participaram de

todas as oficinas; eles

falavam muito da for-

mação, que sentiam

falta daquelas discus-

sões propostas pelo

CRP-RJ na gradua-

ção”. Outro ponto ob-

servado por ele também foi o fato de o CRP-RJ

ter sido um dos conselhos que mais propôs ati-

vidades e mais mobilizou participantes. “Vi re-

presentantes de vários outros conselhos, mas, em

termos de debate, ocupamos mais espaço”.

Já de acordo com a avaliação de Ana Furta-

do, “nossos objetivos foram atingidos e todas

as oficinas tiveram um quantitativo expressivo

– em média 60 pessoas – com uma linha de ação

voltada para os Direitos Humanos”. Ela diz ain-

da que a pretensão

do CRP-RJ ao

apresentar ofici-

nas no FSM era

justamente “não

dar respostas fe-

chadas e conver-

gentes e permitir

que as questões le-

vantadas possam,

de fato, desenca-

dear outros des-

dobramentos nas pessoas – e que elas possam ir

para seus espaços de trabalho e reflexão levando

consigo essas mesmas questões para que se am-

plie o debate. É isso que pretendemos: trabalhar

multiplicando debate e propostas de ação”.

plinaridade entre Psicologia e Educação, sempre

tendo como ponto de referência os Direitos Hu-

manos”. Ela sublinha, ainda, a importância dos

contatos que foram estabelecidos pelas oficinas

do Conselho ao longo do FSM. “Estabelecemos

contatos com diversos participantes interessados

e com muitas entidades. Foi muito positivo. Es-

ses contatos são importantes por trazerem uma

vivência política”.

AAAAAs imps imps imps imps imprrrrressões dessões dessões dessões dessões deeeeeixaixaixaixaixadasdasdasdasdas

“Saímos do FSM

com um saldo extre-

mamente positivo”,

conclui Márcia Bada-

ró, para quem o pon-

to alto da participa-

ção do CRP-RJ foi a

“ideia de unidade e

interação que as qua-

tro oficinas apresenta-

ram”. Conforme desta-

ca, “as pessoas saíam

das oficinas perceben-

do um discurso co-

mum entre nós, um

posicionamento políti-

co e ético. Quer dizer,

nossa participação foi

importante porque demos visibilidade às ações

do Conselho. O comentário geral das pessoas

foi o reconhecimento da relevância dos temas

propostos e que estávamos à frente no debate

de muitas questões importantes”.

ção”, afirmou Pedro, que disse também que a ati-

vidade contou com a participação de 47 pessoas,

entre psicólogos e pessoas não ligadas à Psicolo-

gia, incluindo um seminarista.

Já o Coletivo de Estudantes levou ao FSM uma

oficina sobre Juventude, participação e produ-

ção de sujeitos democráticos, realizada em con-

junto com a Comissão de Educação. Cerca de 60

pessoas participaram desta oficina, coordenada

pelas conselheiras do CRP-RJ Ana Lúcia Furta-

do (CRP 05/465) e Francisca de Assis Rocha Alves

(CRP 05/18453) – presidente da Comissão de

Educação –, pelo estudante Richalls Martins, co-

laborador do Coletivo de Estudantes, e Mariana

de Araújo Fiore (CRP 05/35050), da Comissão

de Educação.

Conforme relatou Ana Furtado, a oficina do

Coletivo “contextualizou a inserção da juventu-

de nas políticas públicas nos dias de hoje e fez

um gancho com a inserção da juventude em ou-

tros espaços, como o pró-

prio Conselho”. A conse-

lheira cumprimentou a

participação dos estudan-

tes presentes, não apenas

os de Psicologia como

também os de outras áre-

as, em geral bastante mo-

bilizados em participarem

de conselhos profissionais.

Segundo ela, isso denota

“um potencial instrumen-

to para dialogar” de modo

que essa juventude possa

ter o que ela classificou de

“inserção útil e produtiva

dentro da sociedade”.

“Procuramos levar nossa linha de debates

através da ideia de formação permanente, conti-

nuada. E enfatizamos uma outra ideia não muito

comum ainda na universidade, a formação éti-

co-política, que ensine ao estudante não apenas

técnicas, conteúdos e táticas profissionais, mas

que principalmente o estimule a refletir sobre o

que ele pode fazer para que seu compromisso so-

cial possa ser garantido”, acrescenta Ana Furtado.

Francisca, por sua vez, assinala que a partici-

pação da Comissão de Educação na oficina se ca-

racterizou pela “ênfase na política – defendida

pelo CRP-RJ – que se refere à interdisci-
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Prestação de contas de 2008

CRP-RJ recebe novos funcionários
Em fevereiro de 2009, o CRP-RJ recepcionou

13 novos funcionários que comporão seu qua-

dro, incluindo agentes administrativos, dois téc-

nicos contábeis, um técnico de informática, uma

psicóloga e uma programadora visual. A psicó-

loga e um dos agentes administrativos trabalha-

rão na nova subsede, em Campos. Os demais

funcionários foram lotados na sede, no Rio.

Esses profissionais foram aprovados no con-

curso público realizado em 2008, pelo CEPUERJ.

A lista com os aprovados foi publicada no Diário

Oficial da União em 12 de novembro de 2008.

GT Psicologia do Esporte
O Grupo de Trabalho Psicologia do Esporte

foi criado pelo CRP-RJ em 2008 e vem se reu-

nindo desde outubro. Neste primeiro mo-

mento, são feitos levantamentos nos clubes, fe-

derações e secretarias de esporte e lazer, com o

intuito de identificar onde os psicólogos estão

inseridos e onde é necessário conquistar espaço.

O GT também busca uma aproximação com

as universidades e professores que ministram a

disciplina Psicologia do Esporte, a fim de am-

pliar as discussões sobre o tema.

A intenção principal do GT nesta fase do tra-

balho é mapear e ouvir os psicólogos que atuam

na área, estabelecendo diversos contatos. Com

esse intuito, foi realizado, no início de março, um

encontro para promover a troca de experiências

entre os psicólogos, conhecer suas formas de

atuação e levantar suas demandas com relação

ao Grupo de Trabalho.

 Interessados em trocar experiências com o

GT podem escrever para gtesporte@crprj.org.br.

Colegiado dos
Conselhos Profissionais

O Conselho Regional de Psicologia do Rio

de Janeiro participa desde 2001 do Colegiado

dos Conselhos Profissionais. Este Colegiado é

composto por todos os conselhos profissionais

do estado do Rio de Janeiro e se reúne uma

vez por mês para discutir pontos de interesse

comum.

Sua sede, que atualmente é no Conselho Re-

gional de Nutrição, já funcionou nos conselhos

de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, Psicolo-

gia e Fonoaudiologia.

No mês de janeiro, recebemos o vereador

Carlos Eduardo, presidente da Comissão de Saú-

de da Câmara Municipal do Rio, para discutir

seu Projeto de Lei no qual sugere a inclusão de

alguns profissionais de saúde – como nutri-

cionistas, psicólogos e fisioterapeutas – para com-

por a equipe permanente da Estratégia de Saúde

da Família.

No mês de fevereiro, foi discutido o acompa-

nhamento de concursos públicos pelos diversos

conselhos profissionais para pensarmos em es-

tratégias comuns de ação.

Receitas
Receitas de Contribuição 4.574.393
Receitas de Contribuições de anos anteriores 1.116.995
Receitas Patrimoniais 478.176
Receitas de Serviços 97.624
Outras Receitas 286.748
Total das Receitas Brutas 6.553.936

Transferências (-)
Conselho Federal de Psicologia 1.555.109
Total das Receitas Líquidas 4.998.827

Despesas (-)
Pessoal, Encargos Trabalhistas e Diárias 2.463.106
Materiais de Consumo 36.806
Energia elétrica, Telefonia, Postagem e Àgua 383.467
Manutenção de Bens Móveis e Imóveis 40.051
Impressão Gráfica 153.392
Transporte e Hospedagem 109.515
Congressos, Fóruns e Eventos 112.012
Serviços de Assessoria 178.259
Terceirização 462.499
Seguros, Condomínio e Locação 27.361
Impostos, Taxas e Tarifas Bancárias 115.756
Total das Despesas de Operações 4.082.224

Investimentos (-)
Programas de Informática 0
Máquinas, Motores e Equipamentos 1.804
Mobiliário em Geral 6.620
Equipamentos de Informática 0
Total dos Investimentos 8.424

Superávit Financeiro do período 908.179

Roner Tavares Marilia Alvares Lessa
Contador (CRC/RJ-097613/O-8) Conselheira-Tesoureira (CRP 05/1773)

Esta demonstração de resultados é uma adaptação do Balanço Financeiro exigido pela Lei 4.320/

64 e suas atualizações, e foi encaminhado ao Conselho Federal de Psicologia, onde fica à disposição do

Tribunal de Contas da União (TCU).

De acordo com o princípio da transparência na gestão, o Conselho Regional
de Psicologia do Rio de Janeiro apresenta o Demonstrativo de Resultados de
2008, no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro:
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ção dos concursados. Aos poucos e com muitos

tropeços, conseguimos formalizar um entendi-

mento legal e prático sobre esse fazer. Legisla-

ções discutidas, reuniões agendadas, divergências

mil, dúvidas, ações e consequências – processo

muitas vezes cansativo, mas necessário.

Nessa jornada, potencializamos a procura por

parte dos psicólogos que há muito tempo não se

via, provocando, em muitos casos, conflitos de

interesse dado o acúmulo de carência de repre-

sentatividade. Pretendemos reverter a lógica que

cerca nossa sociedade – que aprendeu a ser tutela-

da por aqueles que estão no lugar de representan-

tes legais – e unir esforços e – porque não? – for-

ças para uma atuação conjunta com a categoria.

Contudo, agradecemos a todos por poten-

cializar nossas discussões e proporcionar o

amadurecimento de como devemos e quere-

mos agir.  É certo que, enquanto Conselho, pre-

cisamos melhor articular com as instituições

a observação quanto à legalidade de manuten-

ção de funcionários públicos nos espaços pú-

Ao assumirmos os trabalhos junto à Coor-

denadoria Técnica (Cotec), firmamos um com-

promisso de torná-la referência à categoria dos

psicólogos e, internamente, potencializar os tra-

balhos das inúmeras comissões existentes no

Conselho Regional de Psicologia do Rio de Ja-

neiro, já que, enquanto setor, nossa existência

pressupõe assessorar as comissões.

Desde 2008, abrimos frentes de trabalhos que

assegurassem um espaço mais democrático e

menos burocrático, tornando-se necessário des-

centralizar as atividades do setor e, consequen-

temente, ampliar as possibilidades de interven-

ção e melhor qualificar nossas discussões.

Uma das atividades fortemente reconhecidas

pela categoria e que hoje já lidera a quantidade

de acessos em nosso site (www.crprj.org.br) são

as informações por nós prestadas sobre concur-

sos públicos.

A Constituição do Estado, em seu artigo 8º,

assegura a participação dos conselhos profissio-

nais desde a elaboração do edital até a convoca-

Carta aberta da Cotec aos psicólogos
blicos, pois é isso que preconiza nossa Consti-

tuição Federal, que deve ser respeitada e de-

fendida junto à sociedade.

É certo também que precisamos construir um

projeto político de maior participação da cate-

goria, efetivando, por exemplo, nossa presença

nos conselhos de controle social – espaço legíti-

mo e democrático que se propõe a definir as

políticas públicas de nossa federação, estado e

municípios, podendo assegurar projetos quali-

tativos de gestão, ampliação de profissionais

psicólogos e o reconhecimento da Psicologia nos

espaços de trabalho e toda sua potencialidade de

afirmação da vida.

Conseguimos feitos pouco divulgados, é certo.

Editais modificados, inclusão da Psicologia em con-

cursos importantes e financeiramente vantajosos,

convites antecipados para a participação de minu-

tas de concursos; ganhos pouco compartilhados,

mas efetivos.

Acompanhe o site www.crprj.org.br para mais

informações sobre o tema.

2009:
Ano da Psicoterapia

Atenção, psicólogos!     2009 será o Ano da

Psicoterapia para o Sistema Conselhos de Psico-

logia. Em  função disto, o CRP-RJ – através de

uma comissão organizadora, representada por

conselheiros e psicólogos que manifestaram in-

teresse em participar – organizará oito encon-

tros regionais de abril a julho. Os eventos ocor-

rerão nas cidades do interior e na capital.

As discussões se darão a partir de três eixos:

“A constituição das psicoterapias como campo

interdisciplinar”, “Parâmetros técnicos e éticos

mínimos para a formação especializada e para o

exercício da psicoterapia pelos psicólogos” e “Re-

lação com os demais grupos profissionais”.

A participação dos psicólogos nos eventos é

fundamental para ampliar o debate sobre o tema.

Fiquem atentos ao site www.crprj.org.br para

mais informações.

primeiros colocados de

cada uma com uma premia-

ção em dinheiro. Além dis-

so, os seis primeiros traba-

lhos são publicados pelo

CRP-RJ.

Os valores da premiação

são:

CCCCCatatatatateeeeegggggooooorrrrria Pia Pia Pia Pia Psicólosicólosicólosicólosicólogggggo:o:o:o:o:

· 1º lugar: R$2.500,00

· 2º lugar: R$2.000,00

· 3º lugar: R$1.500,00

CCCCCatatatatateeeeegggggooooorrrrria Estia Estia Estia Estia Estudantudantudantudantudante:e:e:e:e:

· 1º lugar: R$1.500,00

· 2º lugar: R$1.200,00

· 3º lugar: R$1.000,00

O edital e outras informações sobre o Prê-

mio estão disponíveis no site do CRP-RJ:

www.crprj.org.br.

O CRP-RJ abriu inscrições

para a segunda edição do Prê-

mio Margarete de Paiva Si-

mões Ferreira – Experiências

em Psicologia e Políticas Pú-

blicas. O concurso receberá

artigos de psicólogos e estu-

dantes de Psicologia que abor-

dem a prática psicológica re-

lacionada às políticas públicas.

Os trabalhos devem pau-

tar a prática psi e suas implicações com as po-

líticas públicas, bem como apontar ações de

coletivos como espaço de produção de vida, de

construção e garantia do direito à cidadania.

Os artigos podem ser entregues na sede do

CRP-RJ ou enviados pelos Correios até o dia

20 de maio de 2009.

O concurso é dividido em duas categorias

– psicólogo e estudante – e contempla os três

II Prêmio Margarete de Paiva Simões Ferreira
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Maria da Conceição Nascimento (CRP 05/

26929), segundo a qual a sociedade brasileira

peca ao negar a existência do racismo, eclipsan-

do-o por trás de um discurso de afirmação da

heterogeneidade e da harmonia como princípios

pretensamente inerentes à composição social do

país.

Nas palavras da conselheira, é preciso pesar o

modo como racismo é abordado no país e tam-

bém como se dá a intervenção dos psicólogos e

da Psicologia nesse debate. “A Psicologia tem um

compromisso de transformação da sociedade”,

frisa ela, lembrando também que o comprome-

timento social é uma das bandeiras da atual ges-

tão do CRP-RJ e deve estar presente nas práticas

cotidianas de todos os psicólogos.

Foi, portanto, lançando mão de dois princípios

que considera essenciais para a Psicologia – Direi-

tos Humanos e compromisso social – que o CRP-

RJ aprovou, no final de 2008, a criação do Grupo

de Trabalho de Psicologia e Relações Raciais, coor-

denado por Conceição.  Dele, também fazem parte

os psicólogos Andréa Moreira Chagas (CRP 05/

2691), Andres Cardoso Tibúrcio (CRP 05/17427),

Celso Moraes Vergne (CRP 05/27753) e Mariana

Tavares Ferreira (CRP 05/27191).

Em conversa com Jornal do CRP-RJ, Concei-

ção, Celso e Andres explicam os motivos que le-

varam à criação de GT e exortam os profissio-

nais a participarem nas discussões: “A categoria

tem que entrar nesse debate”.

 Acompanhe abaixo os principais trechos des-

sa entrevista.

O BO BO BO BO Brrrrrasil é o país casil é o país casil é o país casil é o país casil é o país cooooom a sem a sem a sem a sem a segunda maiogunda maiogunda maiogunda maiogunda maior pr pr pr pr pooooopu-pu-pu-pu-pu-

lação nelação nelação nelação nelação negggggrrrrra da da da da do mo mo mo mo mundundundundundooooo,,,,, mas, mas, mas, mas, mas, ap ap ap ap apesar dissoesar dissoesar dissoesar dissoesar disso,,,,, o o o o o

rrrrraaaaacismo ainda é tcismo ainda é tcismo ainda é tcismo ainda é tcismo ainda é trrrrrataataataataatadddddo co co co co cooooom mm mm mm mm muituituituituitos tabos tabos tabos tabos tabus pus pus pus pus peeeeelalalalala

sososososociecieciecieciedadadadadaddddde.e.e.e.e. C C C C Cooooomo vmo vmo vmo vmo vooooocês acês acês acês acês acrcrcrcrcreeeeeditam seditam seditam seditam seditam ser pr pr pr pr possí-ossí-ossí-ossí-ossí-

vvvvveeeeel rl rl rl rl reeeeevvvvveeeeerrrrrttttteeeeer esse qr esse qr esse qr esse qr esse quauauauauadrdrdrdrdro?o?o?o?o?

Poucos sabem ou lembram, mas 21 de março

é um dia emblemático para aqueles que lutam e

anseiam pelo fim das discriminações raciais. É

essa a data que a ONU escolheu para, simbolica-

mente, ser o Dia Internacional de Luta pela Eli-

minação da Discriminação Racial. Foi nesse dia

que, em 1960, 20 mil negros se reuniram em Jo-

hanesburgo, África do Sul, para protestar contra

a Lei do Passe, que os obrigava a portar cartões

de identificação com especificações dos locais

onde poderiam ou não circular.

Apesar de a manifestação ter sido pacífica,

houve violenta reação do Exército que, atirando

sobre a multidão, matou 69 pessoas e feriu ou-

tras 186. Conhecido como Massacre de Shaper-

ville – em alusão ao bairro onde ocorreu – o epi-

sódio, até hoje rememorado com gosto

amargo pelos militantes do mundo in-

teiro, tornou-se o estandarte de uma luta

que vem se desenhando há pelo menos

cinco décadas.

Para fixar datas, pode-se dizer que as

mobilizações em prol do fim da discriminação

racial ganharam visibilidade por volta da década

de 60 do século passado. Foi mais ou menos por

aí que movimentos civis norte-americanos, en-

corajados pelas palavras de esperança de Martin

Luther King, intensificaram a pressão pelo fim

da segregação racial que dividia estados do sul

dos EUA. De lá para cá, o movimento negro ga-

nhou mais força e espaço na agenda de debates,

respaldado pelo fim do apartheid na África do

Sul (1994) e por uma série de outras conquistas

– ainda que tímidas – obtidas no plano

socioeconômico.

Porém, infelizmente, não é esse o caso do Bra-

sil. Com uma população negra de cerca de 80

milhões de pessoas, o país tem uma dívida his-

tórica com esse grupo, que não foi quitada com

a abolição, em 1888. Muito pelo contrário, à li-

bertação dos escravos não se seguiu uma políti-

ca séria de inclusão sócio-econômica na socie-

dade, que, por sua vez, até hoje finge não haver

discriminação racial no país e silencia sobre o

tema.  É o que sustenta a conselheira do CRP-RJ

Entrevista com GT de Relações Raciais

“Estamos rompendo o silêncio em torno do racismo”
CCCCCeeeeelsolsolsolsolso: Uma ação só não tem como intervir

em uma situação histórica de não discussão do

tema. O Brasil teve essa questão muito mal re-

solvida depois da abolição, que acabou manten-

do um sistema de segregação sócio-econômica

que está começando a ser discutido agora, mas

por grupos específicos da sociedade. Na verda-

de, parece existir uma rejeição ao debate porque

ele simplesmente não é colocado como um pro-

blema existente. E quando se discute racismo no

Brasil, acaba-se chegando ao lugar-comum de

que as coisas estão mudando, pois vivemos em

um país democrático, mestiço, quando sabemos

que isso não é totalmente verdade.

 CCCCCoooooncncncncnceeeeeiçãoiçãoiçãoiçãoição: Uma questão importante a ser

avaliada é como o racismo e a discussão em tor-

no dele são tratados pela sociedade. E, no

Brasil, existe negação e silenciamento.

Nós passamos por um momento em que

estamos conseguindo romper com o si-

lêncio. Mas sabemos que esse é um tra-

balho árduo, contínuo.

Em 21 dEm 21 dEm 21 dEm 21 dEm 21 de marçoe marçoe marçoe marçoe março,,,,, é c é c é c é c é cooooomemememememomomomomorrrrraaaaadddddo o Do o Do o Do o Do o Dia Iia Iia Iia Iia Intntntntnteeeeerrrrr-----

nananananaciociociociocional dnal dnal dnal dnal de Le Le Le Le Luuuuuta pta pta pta pta peeeeela Eliminação da Dla Eliminação da Dla Eliminação da Dla Eliminação da Dla Eliminação da Discriscriscriscriscri-i-i-i-i-

minação Rminação Rminação Rminação Rminação Raaaaacial.cial.cial.cial.cial. É fat É fat É fat É fat É fato qo qo qo qo que ainda há mue ainda há mue ainda há mue ainda há mue ainda há muituituituituito po po po po pooooorrrrr

fazfazfazfazfazeeeeerrrrr,,,,, mas, mas, mas, mas, mas, d d d d deeeeepppppooooois dis dis dis dis de ee ee ee ee eliminar as rliminar as rliminar as rliminar as rliminar as resistênciasesistênciasesistênciasesistênciasesistências

iniciais ao diniciais ao diniciais ao diniciais ao diniciais ao deeeeebatbatbatbatbate,e,e,e,e, q q q q qual dual dual dual dual deeeeevvvvve see see see see ser o pr o pr o pr o pr o próximoróximoróximoróximoróximo

passo?passo?passo?passo?passo?

CCCCCeeeeelsolsolsolsolso: Eu acho que, no que diz respeito espe-

cificamente ao profissional psicólogo, é funda-

mental essa questão se tornar parte integrante

das instituições de formação. Isso não resolve,

mas é um passo importante. Hoje, você vê algu-

mas pessoas discutindo isso dentro da Psicolo-

gia, mas está quase ausente dos currículos de for-

mação o núcleo dessa discussão.

CCCCCoooooncncncncnceeeeeiçãoiçãoiçãoiçãoição: Só para exemplificar, eu acredito

que a eleição de Barack Obama, presidente dos

EUA, não deixa de ser algo simbolicamente rele-

vante, pois representa um negro ocupando um

espaço que historicamente lhe é negado. E isso é,

de certa forma, reverberativo. Mas, mais uma vez

eu destaco, é importante continuar nosso traba-

lho. É preciso ampliar o debate.

“E a P“E a P“E a P“E a P“E a Psicsicsicsicsicolooloolooloologggggia tia tia tia tia teeeeem um cm um cm um cm um cm um cooooompmpmpmpmprrrrrooooomisso – qmisso – qmisso – qmisso – qmisso – que a atue a atue a atue a atue a atual gual gual gual gual gestão destão destão destão destão dooooo
CRPCRPCRPCRPCRP-RJ faz q-RJ faz q-RJ faz q-RJ faz q-RJ faz questão duestão duestão duestão duestão de fre fre fre fre frisar – disar – disar – disar – disar – de te te te te trrrrransfansfansfansfansfooooorrrrrmação damação damação damação damação da

sososososociecieciecieciedadadadadaddddde.e.e.e.e. Esse c Esse c Esse c Esse c Esse cooooompmpmpmpmprrrrrooooomisso é da gmisso é da gmisso é da gmisso é da gmisso é da gestãoestãoestãoestãoestão,,,,, é da P é da P é da P é da P é da Psicsicsicsicsicolooloolooloologggggia,ia,ia,ia,ia, é é é é é
nosso e dnosso e dnosso e dnosso e dnosso e deeeeevvvvve see see see see ser dr dr dr dr de te te te te tooooodddddos os psicóloos os psicóloos os psicóloos os psicóloos os psicólogggggos.os.os.os.os.”””””

MMMMMarararararia da Cia da Cia da Cia da Cia da Coooooncncncncnceeeeeiçãoiçãoiçãoiçãoição
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tão não aparece dentro dos lugares de atuação

da Psicologia, eu, psicólogo, estou contribuindo

para que esse tema seja silenciado. Essa questão

é delicada porque parar para refletir sobre isso é

também ver o que as próprias práticas de cada

profissional psi têm colaborado para a crimi-

nalização, para a repulsa e o preconceito, para a

naturalização dos lugares sociais. Isso tudo pre-

cisa ser revisto.

AAAAAndrndrndrndrndreseseseses: Uma das questões cruciais de quan-

do se pensa em direitos é falar de acessos. E nin-

guém fala em garantir o acesso da população ne-

gra a outros espaços. Ninguém quer discutir isso,

porque já está naturalizado. É como se a socie-

dade burguesa, de um modo geral, legitimasse

seus preconceitos. Não se questiona a ocupação

dos espaços pelos negros na sociedade. Ninguém

é chamado para um debate mais profundo por-

que discutir a questão racial significa admitir que

exista uma sociedade que se proclama maravi-

lhosamente igualitária, mas que, na realidade,

trata as pessoas de forma totalmente desigual.

O qO qO qO qO que leue leue leue leue levvvvvou o CRPou o CRPou o CRPou o CRPou o CRP-RJ a t-RJ a t-RJ a t-RJ a t-RJ a tooooomar essa iniciatmar essa iniciatmar essa iniciatmar essa iniciatmar essa iniciati-i-i-i-i-

vvvvva da da da da de abe abe abe abe abrrrrrir um espaço parir um espaço parir um espaço parir um espaço parir um espaço para discua discua discua discua discutttttir o tir o tir o tir o tir o teeeeema?ma?ma?ma?ma?

Quais meQuais meQuais meQuais meQuais metas ftas ftas ftas ftas fooooorrrrram tam tam tam tam trrrrraçaaçaaçaaçaaçadas pdas pdas pdas pdas peeeeelo GT dlo GT dlo GT dlo GT dlo GT de Re Re Re Re Re-e-e-e-e-

lações Raciais?lações Raciais?lações Raciais?lações Raciais?lações Raciais?

E cE cE cE cE cooooomo a Pmo a Pmo a Pmo a Pmo a Psicsicsicsicsicolooloolooloologggggia pia pia pia pia poooooddddde ce ce ce ce cooooontntntntntrrrrribibibibibuir paruir paruir paruir paruir para essea essea essea essea esse

dddddeeeeebatbatbatbatbate?e?e?e?e?

CCCCCoooooncncncncnceeeeeiçãoiçãoiçãoiçãoição: Esse tema vem finalmente ga-

nhando mais espaço na agenda de debates. Nós,

por exemplo, conseguimos, em 2008, um espaço

dentro do CRP-RJ para criar um GT que discuta

o racismo no Brasil e esse foi um passo impor-

tantíssimo. E isso quer dizer que nós estamos

conquistando um lugar. Não foi fácil chegar até

aqui.

AAAAAndrndrndrndrndres:es:es:es:es: Outro ponto é pensar como a Psico-

logia tem contribuído para a marginalização da

juventude “negra, pobre e favelada”. O que nós

estamos produzindo de vida e saúde para essa

juventude? Isso envolve diretamente a Psicolo-

gia. Será que nós, psicólogos, quando trabalha-

mos com esses jovens, estamos de fato incenti-

vando, encorajando e valorizando uma juventu-

de criativa, inovadora?

CCCCCoooooncncncncnceeeeeiçãoiçãoiçãoiçãoição: É evidente ser importante re-

pensar a atuação dos psicólogos nesses tra-

balhos comunitários e assistencialistas

que dão toda uma ênfase ao esporte, ao

balé, à dança, ao futebol etc., e alegam,

com isso, terem desviado esses jovens

da marginalidade, como se para eles

não houvesse outro caminho. É como

se dissessem: “ou você joga futebol,

ou você vira traficante”. Eu não es-

tou demonizando esse tipo de inicia-

tiva, mas critico o modo como esses

projetos são supervalorizados, como se

fossem a única alternativa possível. Essa

é uma fala que reforça um lugar, uma po-

sição periférica e de impotência dentro da so-

ciedade, e naturaliza uma suposta propensão

dessa juventude ao crime.

E qE qE qE qE quantuantuantuantuanto à cato à cato à cato à cato à cateeeeegggggooooorrrrria,ia,ia,ia,ia, c c c c cooooomo vmo vmo vmo vmo vooooocês acês acês acês acês acrcrcrcrcreeeeeditamditamditamditamditam

qqqqque eue eue eue eue ela pla pla pla pla poooooddddde ce ce ce ce cooooontntntntntrrrrribibibibibuir?uir?uir?uir?uir?

CCCCCoooooncncncncnceeeeeiçãoiçãoiçãoiçãoição: Bom, em primeiro lugar, a cate-

goria tem que entrar nesse debate! E a Psicologia

tem que aprender a se perguntar e a estranhar.

Na universidade onde estudei, esse tema simples-

mente não existia nas discussões. Até se falava

do negro, mas nunca do racismo. Ele já se tor-

nou instituído, de certa forma.

CCCCCeeeeelsolsolsolsolso: A categoria precisa começar a pensar

no debate e, talvez, a maior contribuição da Psi-

cologia seja não atrapalhar. Quando essa ques-

CCCCCoooooncncncncnceeeeeição:ição:ição:ição:ição: O Sistema Conselhos, no último

Congresso Nacional de Psicologia, reafirmou o

compromisso de enfrentamento ao racismo. Mas,

como eu disse, há muitas resistências. “Para que

discutir isso dentro do Conselho de Psicologia

se o Brasil é um país em harmonia?”. Aí eu per-

gunto: que harmonia é essa onde prevalecem

realidades tão desiguais? Basta olhar para a ocu-

pação dos espaços para ver uma realidade que

pré-determina quem pode ocupá-los e quem não

pode nem chegar perto deles. Portanto, uma de-

monstração de que essa sociedade é racista. E a

Psicologia tem um compromisso – que a atual

gestão do CRP-RJ faz questão de frisar – de trans-

formação da sociedade. Esse compromisso é da

gestão, é da Psicologia, é nosso e deve ser de to-

dos os psicólogos. E é preciso saber que socieda-

de é essa a que nos dirigimos e com a qual temos

um compromisso. E criar esse GT tem a ver com

isso: fazer com que o debate saia do papel e

atinja essas pessoas, mas, para isso, temos

que conhecê-las e fazer com que a dis-

cussão que estamos propondo faça

realmente parte do nosso “fazer

Psicologia”. Se o debate é algo que in-

comoda, então estamos aqui para

provocar esse incômodo.

VVVVVooooocês já têm alguma paucês já têm alguma paucês já têm alguma paucês já têm alguma paucês já têm alguma pauta parta parta parta parta para da da da da de-e-e-e-e-

batbatbatbatbateeeeer er er er er em 2009?m 2009?m 2009?m 2009?m 2009?

CCCCCoooooncncncncnceeeeeiçãoiçãoiçãoiçãoição: Estamos construindo.

Nosso primeiro passo é preparar um

encontro regional para sentir como a ca-

tegoria e a sociedade lidam com o tema.

Existe também uma mobilização nacional,

envolvendo diversas entidades engajadas nessa

luta e com o apoio do CRP-RJ, que está articu-

lando um evento nacional de debates. E nós já

estamos articulando e pensando também uma

agenda de eventos aqui para o Rio. Como, até

agora, dentro do Sistema Conselhos, só dois Re-

gionais têm um GT que trata de relações raciais

- o do Rio e o da Bahia/Sergipe -, isso significa

que a Psicologia ainda tem muito a caminhar.

Uma de nossas ambições, inclusive, é pleitear a

criação de um GT Nacional. É muito significati-

vo o fato de, em quase 40 anos de Psicologia no

Brasil, tomando como marco a criação do Siste-

ma Conselhos, só agora conseguirmos dedicar

uma agenda de debates ao racismo.
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que permita acompanhar o crescimento do Con-

selho. O imóvel deve contemplar a possibilidade

de reforma; ter acessibilidade conforme os pa-

drões legais da lei em vigor; ter, aproximadamen-

te, 1.850 metros quadrados de área construída; e

estar próxima a uma estação de metrô, pontos

de ônibus e estacionamentos”.

Segundo Vivian, a meta da comissão

é comprar o novo imóvel até julho des-

te ano e está sendo priorizado todo o

entorno central da cidade, abrangendo

o raio que se estende da Praça Tira-

dentes até o Catete, e contemplando

uma área que, de acordo com a con-

selheira, é de melhor acesso a toda a ca-

tegoria de uma forma geral. Ela desta-

cou ainda que a nova sede precisa estar

localizada em uma área relativamente

segura, “em boas condições de ilumina-

ção e com grande fluxo de pessoas ao

longo do dia, visto que grande parte das

reuniões e dos eventos que ocorrem no

CRP-RJ se dão na parte da noite”.

Já Lindomar lembra a necessidade de a nova

sede abrigar uma infra-estrutura de fácil acesso

a pessoas com necessidades especiais e também

ter um espaço disponível para a criação de um

centro de memória da Psicologia, com uma bi-

blioteca que possa atender a psicólogos e estu-

dantes de Psicologia.

(IPHAN), o que significa que não pode sofrer

modificações em sua fachada.

Com o objetivo de dar prosseguimento aos

trâmites que envolvem a compra e a venda dos

imóveis em questão, o CRP-RJ organizou uma

comissão especial para cuidar exclusivamente

dessa tarefa. O grupo é composto pelos conse-

lheiros Lindomar Expedito Silva Darós (CRP 05/

20112), Pedro Paulo Gastalho de Bicalho (CRP

05/26077) e Vivian de Almeida Fraga (CRP 05/

30376), além dos funcionários Roner Tavares,

Flávia Alessandra de Freitas e Mauro Vital.

Citando trechos desse parecer, Mauro ressal-

tou que a nova sede precisa “abrigar uma área

O CRP-RJ abriu, recentemente, um processo

licitatório para venda da sede atual, na Tijuca

(foto), e da antiga, em Botafogo. A venda desses

imóveis e a compra de um novo fazem parte da

proposta de mudança de sede do Conselho, apro-

vada pela categoria em Assembleia Extraordiná-

ria, em novembro de 2008.

Nesse projeto, o CRP-RJ levou em

consideração principalmente o fato de

que, além de não apresentar condições

de acessibilidade a portadores de ne-

cessidades especiais, as estruturas da

atual sede não suportariam reformas

para garantir tais condições. Essas

constatações estão presentes no pare-

cer técnico elaborado pelo arquiteto

Paulo Roberto de Freitas sobre as con-

dições estruturais dos imóveis da

Tijuca e de Botafogo.

Ainda de acordo com o parecer, as

instalações físicas do edifício da Tijuca

apresentam-se em condições de insa-

lubridade e não contemplam o crescimento sig-

nificativo observado nas atividades do Conselho

nos últimos anos. Quanto ao imóvel de Botafogo,

o documento aponta, entre outros problemas que

comprometem sua estrutura, a impossibilidade

de adaptá-lo a condições necessárias de acessibi-

lidade por ele ser preservado pelo Instituto do

Patrimônio Histórico e Artístico Nacional

CRP-RJ dá andamento a mudança de sede


